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U nir para fortalecer é receita antiga – passada de 
geração para geração – que continua a dar bons 
resultados. Quando o assunto é empreendimento 
de pequeno porte, como uniões, associações, 

cooperativas, qualquer forma de trabalho conjunto se mostra 
mais efi caz para a sobrevivência e ampliação desse tipo de 
negócio.

Mas só estar unido não basta. É preciso criar competência para 
gerir esses empreendimentos, saber identifi car oportunidades 
de negócios, desbravar novos mercados, profi ssionalizar a ges-
tão e melhorar a qualidade de produtos e serviços oferecidos. 

A parceria entre o SEBRAE e a Central de Cooperativas e Empre-
endimentos Solidários (UNISOL Brasil) está no terceiro ano e as 
99 cooperativas atendidas pelo convênio, que atuam nas mais di-
versas atividades, têm experimentado avanços expressivos na ad-
ministração de seus negócios, conforme mostram reportagens e 
balanços apresentados nesta edição.  

A Economia Solidária é um conceito recente, baseado na expe-
riência histórica do cooperativismo. O que muda é a idéia de, 
além de gerar emprego e renda, trabalhar na construção de um 
ambiente socialmente justo e sustentável.

Nesse ponto, além do trabalho que estamos desenvolvendo 
junto a essas cooperativas, é importante destacar a união de es-
forços a partir do projeto Territórios da Cidadania. O governo 
federal identifi cou 60 territórios, com baixo IDH, principal-
mente nas regiões Norte e Nordeste do país, os quais serão 
benefi ciados já neste ano de 2008. 

Em vários deles, já estamos presentes e vamos repassar mais 
recursos para intensifi car o trabalho que vem sendo desenvolvi-
do. Com a atuação do programa, que visa a combinar fi nancia-
mentos do PRONAF com assistência técnica, infra-estrutura 
básica, saúde e educação, teremos uma potencializa-
ção de resultados e uma melhoria ainda mais signifi cati-
va no aumento da renda das famílias, no faturamento dos 
empreendimentos e na diminuição das desigualdades regionais.

Paulo Okamotto
Diretor-Presidente - SEBRAE Nacional.

É com grande satisfação que a UNISOL Brasil, juntamente 
ao SEBRAE Nacional, apresenta, nas páginas a seguir, 
o trabalho desenvolvido em conjunto com grandes 
parceiros ao longo dos últimos três anos, no âmbito do 

Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos Empreendedores 
e Cooperados. 

A UNISOL Brasil é a soma dos sócios trabalhadores engajados em em-
preendimentos  econômicos solidários, apoiados por parceiros públicos 
e privados. Parcerias dinâmicas, antigas e novas, nacionais e internacio-
nais e algumas que até se confundem com a própria UNISOL Brasil e 
remontam à sua fundação. Como, por exemplo, aquelas com a Central 
Única dos Trabalhadores – CUT,  e o Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC, com a Agência de Desenvolvimento Solidário – ADS, e com 
o Sistema Nacional de Cooperativas e Crédito Solidário – ECOSOL; 
também as internacionais, com a Itália e a Espanha, todas vitais à sua 
viabilização. O apoio de outros países com experiência no cooperativis-
mo e autogestão, como o Canadá e a Holanda, ainda, a Argentina e o 
Uruguai, trouxe maturidade a esse projeto.

O Estado, pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, por 
meio da SENAES - Secretaria Nacional de Economia Solidária, pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social – MDS e por representações locais, de 
governos estaduais ou municipais, foi e é peça fundamental para a 
estruturação de uma Política Pública Nacional de apoio e estímulo à 
Economia Solidária, ainda em construção.

Empresas e bancos públicos, como a Fundação Banco do Brasil, 
a PETROBRAS, o Banco do Brasil e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento – BNDES, foram essenciais para o financiamento de 
projetos, de ações e dos próprios empreendimentos – as unidades que 
garantem o bem-estar das pessoas que hoje são a UNISOL Brasil.

Parceira de longa data, a UNITRABALHO, com sua atuação nacional e 
penetração no meio acadêmico, foi uma grande aliada para a produção e 
transmissão de novas idéias que ajudaram na construção do que hoje se 
conhece por Economia Solidária.

A UNISOL Brasil agradece o empenho de todos os parceiros envolvi-
dos no projeto, que trabalharam para a construção política, para o resga-
te social dos excluídos e para o fortalecimento econômico dos empre-
endimentos, na busca pelo fortalecimento do tripé que dará sustentação 
à Economia Solidária no Brasil.

Arildo Mota Lopes
Diretor-Presidente da UNISOL Brasil.
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UNISOL Brasil : 
a construção coletiva do 
futuro
O surgimento da UNISOL Brasil deu mais 
qualidade ao cooperativismo, despertando 
consciências e dando
suporte a novos
avanços.

Santos, presidente da Uniforja.  

A estratégia foi bem sucedida: a Uniforja sal-
tou de 280 para 600 trabalhadores e é a maior 
fabricante de fl anges e conexões de aço forja-
do da América Latina, exportando para os Es-
tados Unidos, Venezuela, Uruguai, Argentina 
e Chile.  

O salto à fr ente
Em 1996, Luís Inácio Lula da Silva, hoje presi-
dente da República, foi convidado pelo gover-
no italiano a conhecer as iniciativas da Econo-
mia Solidária naquele país. Entusiasmado, Lula 
incentivou sindicalistas a conhecer as iniciati-
vas italianas e estudar a possibilidade de im-
plantação da experiência no Brasil. 

Uma comitiva de sindicalistas, que incluía o 
atual ministro da Previdência, Luiz Marinho, 
então presidente do Sindicato dos Metalúr-
gicos do ABC, esteve na Itália para conhecer 
as centrais de cooperativas. Dessa viagem re-

N a década de 90, muitas empresas 
faliram, aumentando o desemprego 
e a pobreza. Nesse cenário, a 
Central Única dos Trabalhadores, 

a CUT, passou a organizar diversas iniciativas 
de Economia Solidária como  alternativas de 
trabalho e renda, assim, o cooperativismo 
ganhou força no Brasil.

“Em 1995, iniciamos um trabalho com os 
funcionários da Uniforja, em Diadema”, conta 
Tarcisio Secoli, diretor-executivo da UNISOL 
Brasil e membro da CUT. A Uniforja, 
Cooperativa Central de Produção Industrial 
de Trabalhadores em Metalurgia, composta 
por Coopertratt, Cooperlafe e Cooperfor, 
surgiu da falência da Conforja, uma fábrica de 
anéis laminados que deixou 600 funcionários 
desempregados em 1997.

“No período em que a Conforja faliu, outras 
metalúrgicas também fechavam as portas,  sur-
gindo várias cooperativas. Assim, constituímos 
a Uniforja”, conta José Domingos Peres dos 
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fundação e faz parte da direção. “Também ha-
via difi culdade do Poder Público em entender 
que o papel da ADS era auxiliar no processo de 
organização e divulgação do cooperativismo, e 
não o de elaborar políticas públicas e incubar 
cooperativas, função depois assumida por en-
tidades como o SEBRAE, órgãos do governo 
e algumas universidades”, diz ele. Alexandre 
Antonio da Silva, assessor da diretoria da 
UNISOL Brasil, completa: “A criação da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária 
(SENAES) foi mais um avanço, pois em 500 
anos nunca um governo havia pensado em 
Economia Solidária”.

Surge a UNISOL Brasil

A UNISOL  São Paulo  surgiu em 2000, como 
expressão  da  necessidade  de  construção  de 
uma iniciativa coletiva, baseada no espírito  de 
solidariedade  entre  os trabalhadores.  Ela  foi 
a base para o surgimento  da  UNISOL Brasil, 
fundada em 2004.

“A UNISOL Brasil foi criada com o objetivo 
de organizar, representar e articular as coo-

sultou um convênio entre as Centrais Italianas e 
o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, para um 

intercâmbio entre os 
dois países. Também 
foram feitos conta-
tos com a Federação 
das Empresas Labo-
rais da Catalunha, 
Espanha.  

Em 1999, foi reali-
zado um seminário 
envolvendo delega-
ções da Espanha, 
Itália e Brasil. Ali 
foram lançadas as 
bases para a cria-
ção da UNISOL 
Brasil.  No mesmo 

ano, a CUT aprovou em congresso a criação 
da Agência de Desenvolvimento Solidário – 
ADS. 

“No início, nós enfrentamos uma série de pro-
blemas, entre eles a pouca ação prática”, diz 
Tarcisio Secoli que está na UNISOL desde sua 

o
-

Falta de energia elétrica, de coo-
perados capacitados, de verba e 
matéria-prima. Esses foram os 
principais empecilhos enfrenta-
dos em 2000, na gestão do pri-
meiro presidente da UNISOL 
São Paulo, Enedino Pereira. 

O Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC e a Prefeitura de Santo 
André apoiaram a UNISOL São 
Paulo. A ADS foi imprescindí-
vel na difusão dos segmentos 
de indústria têxtil e metalurgia. 
“Foi um grande passo, já que, 

no começo, os trabalhadores 
não acreditavam no sistema”, 
diz Pereira.

Ele trabalhou na Conforja, cuja 
falência foi o ponto de partida 
para a criação do cooperativismo 
hoje organizado na UNISOL 
Brasil. Pereira liderou comissão 
de fábrica composta por oito 
trabalhadores e fundou a 
Associação dos Trabalhadores 
da Conforja, com o objetivo 
de discutir alternativas para 
evitar o desemprego dos 600 
funcionários.

“Quando, finalmente, a fábri-
ca fechou as portas, reunimos 
os funcionários e fizemos um 
seminário sobre cooperativis-
mo”, recorda. “No início, os 
trabalhadores demonstravam 
muita resistência, mas depois 
estruturamos a Coopertratt, os 
trabalhadores foram aderindo 
e surgiram cooperativas de vá-
rios segmentos em Diadema, 
Santo André e São Bernardo. 
Toda essa experiência nos le-
vou à direção da UNISOL São 
Paulo”. 

H I S T Ó R I A  D A  U N I S O L

O  Primeiro  Presidente

A Pioneira

Miriam Valéria Dias é tesoureira da 
Uniferco, fábrica de alumínio que sur-
giu após a empresa Moferco falir, em 
dezembro de 2002, e hoje tem 25 co-
operados e 14 celetistas. “Sou a única 
mulher da Uniferco ligada ao regime de 
cooperativa. É uma luta constante”, ela 
faz questão de dizer. 

“No começo, não tínhamos noção de 
cooperativismo”, diz Miriam. “Não sabí-
amos como deveria ser o primeiro passo 
e tivemos o apoio da UNISOL Brasil e 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. 
Todos fi zeram cursos de cooperativis-
mo. Eu fi z administração fi nanceira.”

Ainda segundo Miriam, os membros da 
Uniferco não tinham retiradas, e empre-
endimentos fi liados a UNISOL ajuda-
ram, doando cestas básicas e apoiando 
sua luta. “Os trabalhadores queriam ser 
empregados, ser proprietário era uma 
experiência que os deixava inseguros”, 
conta ela. “A UNISOL Brasil também 
nos apoiou através de palestras sobre o 
cooperativismo”.

Ela completa que, graças ao apoio e in-
centivo que receberam, hoje a Uniferco 
tem o certifi cado ISO 9002, e fi naliza: 
“Cooperativa é um projeto de vida em 
que os cooperados podem acreditar no 
crescimento. A união é caminho para o 
sucesso”.

perativas, associações e outros empreendimentos 
autogestionários da Economia Solidária, a fi m de 
promover a igualdade social e econômica, a digni-
dade humana, o desenvolvimento sustentável e es-
tabelecer compromisso com a defesa dos interes-
ses reais da classe trabalhadora”, diz Arildo Mota 
Lopes, atual presidente da entidade. “O objetivo 
não é enriquecer. Mas propiciar vida mais digna aos 
trabalhadores; plano de saúde, boa educação para 
os fi lhos, transporte e fartura na mesa”, contribui 
Alexandre. 

“Começamos apenas com 13 empreendimentos fi -
liados à UNISOL São Paulo, mas, no período de 
2000 a 2004, sentimos a necessidade de expansão, 
pois somente em São Paulo já tínhamos 25 coo-
perativas”, lembra Arildo. Com o apoio da ADS, 
CUT, ECOSOL, UNITRABALHO, Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC e outros parceiros, além da 
assistência fundamental do SEBRAE e de parceiros 
internacionais, conquistamos mais 82 empreendi-
mentos durante o Congresso de 2004, em 2006, sal-
tamos para 180 e, hoje, contamos com 230 associa-
dos em 18 estados e temos faturamento bruto anual 

de R$ 1 bilhão. A meta é atingir 500 associados 
até o fi nal de nossa gestão, junho de 2009.”

Foi com a ajuda da UNISOL Brasil que 
Antonio Pires deu os primeiros passos 
rumo à fundação da Uniferco, empresa 
de material elétrico que surgiu após a 

falência da Moferco, em 2002, sendo 
hoje seu presidente. Atualmente, a 

empresa fornece materiais para a 
USIMINAS, PETROBRAS e 

fatura cerca de R$ 2,5 milhões 
anuais. “É imprescindível 
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Tarcísio Secoli,
Diretor-Executivo da 

UNISOL Brasil.
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divulgar essa política de revolução sem armas. 
Não troco esse movimento por nada, aprendi 
muito a ajudar a sociedade com a Economia 
Solidária”, diz ele.

Os avanços, as dificuldades e o futuro

A expansão da UNISOL Brasil se estrutu-
rou com foco na formação de redes e cadeias 
produtivas, fator essencial para fortalecer os 
empreendimentos que atingiram maior gera-
ção de renda no planejamento da Economia 
Solidária.  A entidade contribuiu para a recu-
peração de 25 empresas, totalizando um fatu-
ramento bruto anual de R$ 742 milhões. 

Segundo Tarcisio Secoli, a comercialização e 
a venda dos produtos das cooperativas ainda 
dependem do capitalismo tradicional. “Um 
dos desafios da UNISOL Brasil é realizar um 
trabalho junto aos empreendimentos, para al-
terar a cultura dos trabalhadores, acostuma-
dos a produzir sob a lógica do capital”, expli-
ca ele.

Outra dificuldade diz respeito à falta de re-
cursos financeiros e de profissionais especia-
lizados na área do cooperativismo para dar 
suporte aos empreendimentos. 

Há, ainda, a necessidade de uma formação po-
lítica maior entre os cooperados e, também, 
mais apoio do Poder Público. “O estado tem 
que assumir o seu papel, dando mais apoio 
aos empreendimentos”, reclama Secoli. 

Hoje a UNISOL Brasil tem experiência para 
desenvolver empresas recuperadas e outras 
iniciativas que se tornaram referências nacio-
nais, como a Justa Trama, no setor de con-
fecção e têxtil, Biojóias, na região amazônica, 
referência em preservação ambiental, ou, ain-
da, a Casa Apis, no Piauí e em outros estados 
do Nordeste. Também é necessário destacar 
a importância de setoriais econômicos como 
fruticultura, metalurgia, construção civil, ar-

tesanato, reciclagem, entre outros, que vêm 
apresentando expressivos resultados. 

“No processo de consolidação do coopera-
tivismo, a UNISOL Brasil contribui signi-
ficativamente na divulgação dos resultados. 
A população precisa saber que o sistema de 
cooperativismo social não é caridade. É uma 
empresa com sócios empenhados na produ-
ção e na obtenção de resultados”, opina José 
Domingos. 

H I S T Ó R I A  D A  U N I S O L H I S T Ó R I A  D A  U N I S O L

Para mim, é uma honra falar da UNISOL Brasil, 
uma das primeiras experiências cooperativistas 
constituídas com o apoio institucional do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC. As discussões internas 
que defi niram a missão, os objetivos e a estrutura 
da UNISOL ocorreram no fi nal de 1999, época 
em que estive à frente da presidência do Sindicato, 
contando, além da nossa participação, também com 
representantes de cooperativas, do Sindicato dos 
Químicos do ABC e do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Sorocaba.

A UNISOL São Paulo, teve sua experiência e ações 
conhecidas em todo o Brasil, entretanto, sua atuação 
estava restrita somente ao Estado de São Paulo, e com 
a crescente demanda percebeu-se a grande necessida-
de de uma entidade de representação no âmbito na-
cional. Dessa forma, em agosto de 2004, foi realizado 
o congresso de fundação da UNISOL Brasil, em São 
Bernardo do Campo, São Paulo, com a participação 
de 82 empreendimentos de todas as regiões do Brasil, 

Ministro Luiz Marinho

“UNISOL Brasil é ferramenta de transformação social.”

e o apoio de parceiros nacionais e internacionais

A fundação da UNISOL Brasil expressa um novo 
momento histórico e tem como objetivo um ousado 
e corajoso projeto de crescimento para os próximos 
anos e décadas. Evoluindo, a partir de iniciativas 
isoladas há dez anos  atrás, esse novo cooperativismo 
já representa hoje uma soma signifi cativa de 
empreendimentos. E declara a convicção de que é 
possível seguir nesse avanço até atingir patamares 
semelhantes aos das experiências internacionalmente 
reconhecidas, responsáveis por parcela signifi cativa 
da economia mundial.

A UNISOL Brasil se constitui como mais uma fer-
ramenta de organização democrática da classe tra-
balhadora brasileira e se propõe a contribuir como 
personagem destacado na jornada histórica que visa 
à transformação estrutural da sociedade brasileira, 
no sentido da justiça social, do combate à exclusão 
e às desigualdades, na busca de uma convivência 
humana libertada de todas as marcas da opressão.

 “O futuro do cooperativismo é a construção 
coletiva”, diz Secoli. “Nesse sentido, é funda-
mental destacar a importância do debate per-
manente entre os cooperados, a expansão das 
propostas e, acima de tudo, a preservação dos 
princípios e valores do cooperativismo”. 

Cooperativismo - princípios

• Livre acesso e adesão voluntária:

Trata-se, em síntese, de uma porta aberta,  
tanto para entrar quanto para sair, que possi-
bilita o acesso de qualquer pessoa que queira 
fazer parte do empreendimento, desde que 
a cooperativa necessite, ou deixá-lo se assim 
desejar.
• Gestão democrática dos membros:

As principais decisões são tomadas em as-
sembléia pelos sócios, visto que cada um tem 
o mesmo direito de voz e voto, independente 
de seu tempo de serviço e valor de cotas par-
tes.
• Participação econômica dos sócios:

Os sócios participam do rateio das sobras ou 
dos prejuízos do empreendimento referente 
ao exercício.
• Autonomia e independência:

O empreendimento tem livre arbítrio para 
decidir sobre sua gestão e escolher quem são 
seus parceiros econômicos e sociais.
• Educação, formação e informação:

O empreendimento tem preocupação em 
promover a formação e capacitação política e 
técnica contínua dos seus trabalhadores.
• Intercooperação:

Baseia-se na união de três princípios indissoci-
áveis ao sucesso das ações: ajuda, cooperação 
e solidariedade entre os empreendimentos.
• Preocupação com a comunidade:

Os empreendimentos trabalham em be-
nefício do desenvolvimento econômico, 
social e ambiental das comunidades onde 
estão instalados. 
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buscando o crescimento e a sustentabilida-
de econômica, bem como a solidifi cação dos 
princípios autogestionários e suas formas de 
controle coletivo da produção, com vistas ao 
desenvolvimento humano e social dos trabalha-
dores brasileiros. Para percorrer esse caminho, 
assumimos um grande compromisso: estabele-
cer um debate com a sociedade – envolvendo 
sindicatos, governos, movimentos sociais e ou-
tros agentes políticos e sociais – para a cons-
trução e implementação de instrumentos jurí-
dicos, de incentivos fi scais e tributários e para 
a construção de uma política pública de estado 
para a Economia Solidária.

Desafi os nos quais encontramos apoio de di-
versos organismos nacionais e internacionais, 
governamentais e não-governamentais que as-
sumiram o mesmo compromisso. Vale destacar 
alguns parceiros estratégicos como o SEBRAE 
Nacional, o Governo Federal e governos locais 
(estaduais e municipais), a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e seus diversos sindicatos 
fi liados, especialmente, o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC e parceiros de países como o Canadá, 
a Espanha, a Holanda e a Itália.

A UNISOL Brasil vem crescendo 
signifi cantemente nos últimos anos, 
sempre preocupada em manter-se 
em sintonia com as necessidades 

dos empreendimentos fi liados e dentro dos 
princípios da Economia Solidária. A cada 
passo, procura fortalecer e expandir sua rede 
de representação e, com sua força crescente, 
busca contribuir para a construção de uma 
Economia Solidária, legítima e brasileira.

Nós da UNISOL Brasil enxergamos a Econo-
mia Solidária e o cooperativismo como uma 
forma de valorização dos laços de solidariedade 
entre os trabalhadores e seus empreendimen-
tos, de respeito ao ambiente em que vivemos 
e também como uma oportunidade de cresci-
mento profi ssional e pessoal do indivíduo tra-
balhador, através dos processos de formação e 
da qualifi cação profi ssional permanentes, den-
tro do próprio ambiente de trabalho. 

Para levar essas idéias adiante, nos propuse-
mos a enfrentar um grande desafi o: apoiar a 
estruturação dos empreendimentos fi liados, 

Reflexões, análises 
das perspectivas

Por Marcelo Kehdi Gomes Rodrigues,
Diretor-Tesoureiro da UNISOL Brasil. 

construídas com a força dos pequenos empre-
endimentos, da articulação política com diver-
sos parceiros institucionais e das redes interna-
cionais constituídas, tanto as locais como as do 
cone sul (Uruguai e Argentina) e as históricas 
da Europa – como o complexo cooperativo de 
Mondragón, no País Basco, e as experiências 
catalãs e italianas, como a da Legacoop Itália.

Diante de tudo isso, surgem novos empreen-
dimentos a cada dia por todo o Brasil. Novas 
demandas à UNISOL. Potencializando nossas 
articulações e valorizando nossos projetos es-
tratégicos, que apontam para o incremento real 
de renda do trabalhador, que autogere seu ne-
gócio, com destaque ao valor humano de sua 
inserção pelo trabalho digno na sociedade.

Enfi m, nós da UNISOL Brasil temos a con-
vicção de que, com a força de todos os par-
ceiros, podemos construir um novo país, 
através de uma nova economia, ancorada nos 
princípios do Cooperativismo e da Economia 
Solidária. 

Nossos esforços centram-se em articular in-
tercâmbios entre nossos empreendimentos, vi-
sando à troca de experiências; ainda, no apoio 
à estruturação de redes, aproximando peque-
nas iniciativas; na organização de cooperativas 
de segundo grau e outras formas organizativas 
e de redes produtivas; na construção de formas 
criativas e alternativas para superar as barreiras 
impostas pelos mercados; no estímulo à criati-
vidade, com vistas ao crescimento econômico, 
fi nanceiro, social e político dos trabalhadores 
e seus empreendimentos e em estimular a par-
ticipação desses trabalhadores na construção 
de um país democrático, com maior equidade 
social.

Visualizamos um futuro promissor para a Eco-
nomia Solidária, uma vez que as formas de 
organização dos trabalhadores em empreendi-
mentos autogestionários ganham forças atra-
vés do poder econômico e social, alcançado 
pelos grandes empreendimentos recuperados 
de massas falidas; igualmente, esta visão oti-
mista advém da articulação de redes de empre-
endimentos em setores e cadeias produtivas 
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Cooperativas sociais, o 
lado mais humano da 

Economia Solidária

As cooperativas sociais começam a modificar 
a vida de milhões de brasileiros 

e brasileiras que vivem 
em situação de risco e 

exclusão social.

forma autônoma para a produção de serviços 
sociais e atividades econômicas, com a fi nalida-
de de inserir no mercado de trabalho pessoas 
em desvantagem social”.

O Seminário Internacional realizado em julho 
de 2007, em Santo André, concluiu que o Brasil 
precisa de uma legislação específi ca para as co-
operativas sociais, pois a lei atual não estimula 
e nem incentiva o cooperativismo social. “A lei, 
além de regulamentar esse tipo de cooperativa, 
deve estimular a criação de políticas públicas 
para as entidades”, enfatiza Maria Dalvani , 
uma das organizadoras do seminário junto à 
Associação Nacional das Cooperativas Sociais 

da Itália.

Somente a assistência social não 
é sufi ciente para atender e eman-
cipar as pessoas. É necessário 
gerar renda e trabalho para esses 
trabalhadores, pois estes precisam 
se sentir  incluídos na sociedade, 
tornando-se independentes, inclu-
sive da ajuda assistencial do Poder 
Público. Mas, para isso, é preciso 
que as pessoas tenham acesso à 
capacitação profi ssional adequa-
da, que deve ser realizada de ma-
neira prévia e em conjunto com 
as cooperativas. Não há como 
montar uma cooperativa social 
sem capacitação, acolhimento e 
assistência específi ca (médica e 
psicológica).

O Poder Público pode e deve abrir o caminho 
para essas pessoas dentro das grandes empre-
sas privadas que desenvolvem uma atuação de 
responsabilidade social. Para isso, é preciso 
acolher e desenvolver programas específi cos, 
no intuito de aproveitar os produtos e serviços 
prestados  pelo cooperativismo social.

As parcerias são essenciais ao cooperativis-
mo social.  Muitos  parceiros  têm  auxiliado a 
UNISOL Brasil a investir no desenvolvimento 
das capacitações e tecnologia dentro dos empre-
endimentos, abrindo, assim, novas perspectivas 
para essas  trabalhadoras e trabalhadores. 

O cooperativismo social é um 
setor que vem ganhando espaço, 
sobretudo na Itália. Seu objetivo 
é proporcionar acesso ao trabalho 

e renda às pessoas que estão em profunda 
desvantagem na sociedade, como os defi cientes 
físicos e mentais, soropositivos , ex-presidiários, 
dependentes químicos, entre outros.  

Na Itália, 8% da força de trabalho está no 
cooperativismo social. No Brasil, o setor 
encontra-se em processo de expansão. Na 
UNISOL Brasil, atualmente, mais de 70 
empreendimentos podem ser classifi cados 
como cooperativas sociais (cerca de 30% dos 
empreendimentos fi liados). Há 
casos emblemáticos, como 
a Coopcaps, constituída por 
trabalhadores atendidos pelo 
Centro de Atenção Psicossocial 
de Fortaleza e a Coopvida, 
Cooperativa Social de Artesãos 
Soropositivos do Estado do 
Ceará, ambas localizadas na 
capital cearense.

Na região Norte, podemos en-
contrar outros exemplos mar-
cantes. “No Acre, atuamos junto 
a 15 jovens em situação de risco 
que trabalham na produção de 
jóias. No Amapá, também traba-
lhamos com jovens e, por meio 
desses projetos, houve redução 
do índice de suicídios. O índice de suicídios na 
região é alto: cerca de cinco jovens se matam 
anualmente devido à falta de oportunidades no 
mercado de trabalho”, informa Maria Dalvani 
de Souza, diretora vice-presidente da UNISOL 
Brasil na região Norte.

O professor Marcelo José Ladeira Mauad, mes-
tre e doutor em Direito e Relações do Trabalho, 
pela PUC/SP, também advogado da UNISOL 
Brasil, diz que as cooperativas sociais foram 
formalizadas no Brasil pela Lei 9.867/1999, 
mas se formaram muito antes. “As associações 
e grupos de voluntariado se organizavam de 
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Maria Dalvani de Souza,
Diretora Vice-Presidente da 
UNISOL Brasil na região 

Norte e Centro-Oeste.
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Caminhando
juntos em prol da
EconomiaSolidária

A fundação da UNISOL Brasil 
representa um novo passo de uma 
longa caminhada e conta com
importantes parceiros para chegar 
ao seu destino.

A UNISOL Brasil é um instrumento 
dos trabalhadores brasileiros na 
luta pelas mudanças estruturais 
necessárias, para que o nosso país 

ingresse num novo estágio de desenvolvimento, 
com igualdade e justiça social, sem qualquer 
forma de exclusão e exploração.

Nesse caminho, há parceiros 
– e não apenas na esfera do 
estado – que podem contribuir 
para que se criem melhores 
condições ao cooperativismo no 
Brasil. O diretor e pesquisador 
da UNITRABALHO, rede de 
universidades que desenvolve 
pesquisas para o desenvolvimento 
de Economia Solidária, professor 
Francisco José Carvalho Mazzeu, 
não minimiza, entretanto, o papel 
do estado: “O Poder Público 
deve interagir para fortalecer os 
empreendimentos, oferecendo 
subsídios como isenções fiscais, 
infra-estrutura e formação”. 

Para Gilmar Carneiro, ex-presidente do Sindi-
cato dos Bancários de São Paulo e presidente 
do ECOSOL - Sistema Nacional de Cooperati-
vas de Economia e Crédito Solidário, diante de 
um mercado altamente competitivo, construir 
uma visão de negócio é o grande desafi o da 

Economia Solidária. “O cooperado deve saber, 
antes de tudo, o que produzir, como comprar e 
vender e qual é seu mercado consumidor. Deve 
saber gerenciar. Com essa formação, as chan-
ces do negócio dar certo são muito grandes”.

Com o objetivo de propiciar fer-
ramentas de gestão, para que os 
projetos das cooperativas possam 
competir no mercado das gran-
des indústrias, a UNISOL Brasil 
assinou, em 2005, convênio com 
o SEBRAE, a fi m de que os em-
preendimentos se consolidem no 
processo de organização de redes 
e cadeias produtivas, obtendo as-
sistência administrativa, jurídi-
ca, capacitação e subsídios para 
participar de feiras, seminários e 
eventos. “Para obtermos êxito 
na questão da sustentabilidade, 
é necessário consolidar o tra-
balho em redes e cadeias pro-
dutivas”, acredita Elione Alves 

Souza, diretora vice-presidente da UNISOL 
Brasil na região Nordeste. 

Os projetos em parceria entre a UNISOL Brasil 
e a Fundação Banco do Brasil, implementados 
em cadeias como a apicultura, atingem bom 
desenvolvimento. Porém, se houvesse parceria 

entre as Secretarias da Educação e do Trabalho, 
a conscientização da população sobre esse 
mercado seria muito maior. Há quem defenda 
que a Economia Solidária seja  apresentada 
ao ensino básico fundamental com as  aulas 
de Matemática focadas em negócios e as de 
Português na interpretação dos estatutos, por 
exemplo. 

O crédito é um dos grandes problemas das co-
operativas, pois as cooperativas de crédito aju-
dam apenas na fase inicial do empreendimento, 
além disso, para se obter uma linha de fi nancia-
mento, o planejamento é essencial, vinculando 
o fi nanciamento ao tipo de visão do negócio. 

Em vista disso, a UNITRABALHO e a UNISOL 
Brasil estão elaborando um projeto, o Fundo 
de Capital Solidário, que visa a oferecer finan-
ciamentos em longo prazo, para potencializar 
o desenvolvimento administrativo, tecnológi-
co e comercial dos setores de reciclagem, in-
dústria, têxtil, alimentos e outros.

Para a Agência de Desenvolvimento Solidário - 
ADS, ligada à CUT e parceira de primeira hora 
da UNISOL Brasil, o fundamental é que o em-
preendedor sobreviva no processo econômico. 
O objetivo não é apenas propiciar oportunida-
de para os excluídos, e sim que o empreendi-

P A R C E R I A S  I N S T I T U C I O N A I S

mento dispute o mercado, com sustentabili-
dade e duração no tempo. 

O Brasil tem hoje 4 mil cooperativas de crédi-
to, um número muito pequeno se comparado 

ao dos EUA, 140 mil. Os recursos também são 
insufi cientes. Neste contexto, a ECOSOL, por 
exemplo, pode ser vista como um banco de em-
preendimentos para alavancar negócios, sendo 
hoje seu maior desafi o a criação da cooperativa 
de crédito dos empreendimentos da UNISOL 
Brasil. São 230 cooperativas e 12 mil sócios, 
com um faturamento de R$ 1 bilhão. Esse re-
curso passa por bancos privados. Se criada a 
cooperativa de crédito próprio, os recursos vão 
circular dentro das próprias cooperativas. Mas, 
para ter sucesso em todo esse esforço, a parce-
ria com o SEBRAE Nacional é muito impor-
tante. Presente em todos os estados, com um 
orçamento anual de R$ 1 bilhão, o SEBRAE 
dispensa maiores considerações, e tê-lo como 
parceiro só tende a amplifi car e fortalecer as 
ações da ECOSOL.

Há quem sugira também a integração da Secre-
taria Nacional de Economia Solidária (SENA-
ES) com o Ministério do Desenvolvimento,  
Indústria e Comércio Exterior. A idéia é que 
haja mais amparo aos programas de política in-
dustrial e oferecimento de subsídios aos inves-
timentos, para o empreendedor não se frustrar 
ao assistir ao empreendimento fechar as portas 
após três anos de fundação. 

Nessa perspectiva, o sistema deve prever que 
o empreendimento devolva os recursos ao 
fundo após quatro ou cinco anos e que o va-
lor esteja de acordo com os rendimentos. O 
fundo oferecerá assistência na estruturação, 
monitoramento e saída dos investimentos e 
com essa estratégia o empreendimento atin-
girá auto-sustentabilidade.

A necessidade de montar redes é o grande de-
bate atual e, portanto, é preciso aprender a 
ter visão, ser grande e mudar o discurso da 
semeadura para o da efetividade.  

Economiia Solidária. “O cooperado deve saber,
antes de tudo, o que produzir, como comprar e 

entre as Secretarias da Educação e do Trabalho, 
a conscientização da população sobre esse
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Elione Alves Souza,
Diretora Vice-Presidente da 
UNISOL Brasil na região 
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CUT: sempre presente na construção 
do Cooperativismo.

A geração de trabalho e renda é uma discussão an-
tiga na Central Única dos Trabalhadores. 

“A CUT sempre trabalhou no aperfeiçoamento do 
cooperativismo. A ADS nasceu da necessidade de 
acompanhamento e auxílio às cooperativas, para 
fortalecê-las como negócio capaz de enfrentar a 
concorrência de mercado”, diz Artur Henrique, 
presidente da entidade.

A evolução natural do processo impôs a importância das 
cadeias produtivas, o que deu origem à UNISOL.

Na medida em que o processo de produção avançou, 
foi percebida a necessidade de fi nanciamento para a 
aquisição de equipamentos e matérias-primas. A idéia de 
cooperativas de crédito levou à criação da ECOSOL. 

Arthur Henrique vê como desafi o, agora, “a venda efe-
tiva dos produtos no mercado, em larga escala, fechando 
o ciclo da economia solidária competitiva”.

“A tendência é, cada vez mais, se consolidar um pro-
cesso de geração de trabalho e renda e a CUT quer 
continuar presente nesse processo”, fi naliza ele. 
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ECOSOL: crédito para a Economia 

Solidária.

O ECOSOL -– Sistema Nacional de Cooperati-
vas de Economia e Crédito Solidário, - foi criado 
em 2002, a partir de iniciativa da CUT, com oa 
objetivofi nalidade de organizar um sistema fi nan-
ceiro baseado em cooperativas de crédito, que 
transforme o crédito em um dos instrumentos de 
promoção do desenvolvimento local da produção, 
geralmente, empreendimentos econômicos de 
pequeno porte.

Istso é feito atravéspor meio da mobilização da 
poupança das populações de renda baixa, possibil-
itando o acesso ao crédito por parte destsas popu-
lações, de modo a promover o desenvolvimento 
local sustentável e solidário, através de projetos 
produtivos orientados por tais princípios.

Porém, Gilmar Carneiro, presidente do ECOSOL, 
afi rma a necessidade de que se criear a consciência 
de que, para se obter uma linha de crédito, o plane-
jamento é essencial. “A população carente não tem 
como garantir cooperativas, através  somente por 
meio do aval solidário. Garantir projetos é o mais 
importante.”.

ADS: parceira desde o início.

Entre os diversos parceiros da Economia 
Solidária,  destaca-se a Agência de Desenvolvi-
mento Solidário - ADS, pelo seu papel na criação e 
consolidação da UNISOL Brasil e, nos dias atuais, 
pela sua atuação junto aos empreendimentos.

Fundada em 1999, a ADS trabalha de forma in-
tegrada à UNISOL Brasil, CUT e ECOSOL, com 
o objetivo de organizar trabalhadores da econo-
mia informal. No momento, a entidade está de-
senvolvendo pesquisa para organizar uma rede de 
comercialização, trabalhando com diversos par-
ceiros, inclusive no Canadá. Também trabalha em 
parceira com o governo do Estado de São Paulo, 
com o Ministério da Educação e PETROBRAS.

A ADS desenvolve projetos de alfabetização, com 
o intuito de reorganizar os empreendimentos, e já 
alfabetizou 80 mil pessoas por módulo, entre co-
munidades de cegos, quilombos, aldeias indígenas 
e favelas. Também oferece suporte para que os em-
preendimentos obtenham êxito na gestão e capaci-
tação, apontando soluções para a comercialização.  

Na UNITRABALHO, a vocação está até 

no nome.

A UNITRABALHO, criada em 1996, é uma rede 
universitária nacional, constituída, juridicamente, 
na forma de fundação de direito privado e sem fi ns 
lucrativos. Agrega, atualmente, 92 universidades e 
instituições de ensino superior de todo o Brasil.

Seu objetivo é contribuir para o resgate da dívida 
social que as universidades brasileiras têm com os 
trabalhadores e sua missão se concretiza por meio 
da parceria em projetos de estudo, pesquisa e ca-
pacitação.

O professor Francisco José Carvalho Mazzeu resu-
me o espírito da parceira fi rmada entre a UNISOL 
Brasil e a UNITRABALHO: “A Economia Soli-
dária tem potencial, mas, para se consolidar, é 
preciso investir em educação, a fim de que sejam 
formuladas as políticas públicas necessárias ao 
seu desenvolvimento”.

Por isso, a UNITRABALHO desenvolve refl exões 
sobre metodologias, teorias e políticas públicas, 
para o fomento à socioeconomia solidária, além 
de socializar a produção de material didático para a 
educação de jovens e adultos, contendo como tema 
central o mundo do trabalho.

Arthur
Henrique,
Presidente 

da CUT 
Nacional.
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Aloraldo do 

Nascimento,
Coordenador 

Geral da ADS.

Gilmar
Carneiro dos 
Santos,
Diretor-
Presidente da 
ECOSOL.

Prof. Francisco 
José Carvalho 
Mazzeu,
Diretor-
Executivo da 
UNITRABALHO
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A importância das parcerias 
internacionais na caminhada

 da UNISOL Brasil

A importância dos parceiros internacionais para a economia  solidária no 
Brasil e os primeiros passos do cooperativismo que gerou a UNISOL Brasil.

O cooperativismo Europeu ganhou 
força na recuperação dos países 
e das economias devastadas pela 
2ª Guerra Mundial. Após 1945, 

dentro do esforço de reconstrução da Europa, 
regiões de alguns países adotaram esse sistema, 
estimulando o desenvolvimento e a gestão de 
empreendimentos coletivos autogestionários, 
como alternativa às formas tradicionais de 
exploração do trabalho.

Regiões como a Emilia Romagna, na Itália, 
ou Mondragon, na Espanha, acumulam uma 
história de 50 anos em cooperativismo e 
autogestão. Outros países, como a Holanda e o 
Canadá, também possuem tradição nessa forma 
de organização da produção e do trabalho.

Desde o fi nal da década de 60, com a desacele-
ração da economia mundial, assiste-se à ascen-
são da direita, à investida do neoliberalismo e 
à ampliação signifi cativa nas taxas de desem-
prego no mundo. Como resposta, a oposição, 
constituída em parte pelo movimento sindical 
de esquerda, retoma a pauta do empreendedo-D
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rismo e do cooperativismo como alternativa 
à escassez de postos de trabalho tradicionais 
(trabalho assalariado).

O Brasil chega até a década de 90 relativa-
mente incólume ao movimento de expansão 
dos valores neoliberais, mas, com a abertura 
comercial e fi nanceira promovida no início da 
década, entra no rol dos países que vivenciam 
a destruição de parte da indústria nacional e o 
aumento vigoroso do desemprego.

As taxas de desemprego aberto saltaram de 
menos de 5% no fi nal dos anos 80, para a casa 
dos 10% no fi nal dos anos 90, alcançando 7,8 
milhões de trabalhadores desempregados em 
1999 (IBGE/PNAD, 1999). Especialmente no 
ABC Paulista, região de grande concentração 
industrial, cerca de 20% da PEA encontrava-
se nessa condição (240 mil trabalhadores, em 
outubro de 1999), É nesse contexto que se ve-
rifi ca que entre 1990 e 1998, a taxa de cresci-
mento do número de cooperativas no Brasil 
foi de 44% e a taxa de crescimento do número 
de cooperados atingiu 55%1 

1 “Sindicato e Cooperativismo: os metalúrgicos do ABC e a UnisolNISOL Cooperativas”, 
livro de Nilson Tadashi Oda, técnico do DIEESE e da UNISOL Brasil. 192008UNISOL Brasil 



Desde o seu surgimento, a UNISOL 
Brasil tem como centro de atuação 
as necessidades econômicas e sociais 
da classe trabalhadora, por isso é uma 

entidade de representação dos empreendimentos 
da Economia Solidária. 

Essas iniciativas sofrem grande pressão e des-
confi ança do mercado e precisam se desdobrar 
para mostrar que têm igual e até mais responsa-
bilidade, qualidade e efi ciência no atendimento 
aos clientes, fornecedores, bancos e a outros par-
ceiros, se comparadas às empresas mercantis.

Sabemos que os empreendimentos da Economia 
Solidária, mesmo com todas as difi culdades en-
contradas, vêm fazendo uma revolução silencio-
sa e estão apresentando para a sociedade melho-
res soluções de gestão e responsabilidade social 
e ambiental. 

É pensando em novas ferramentas e alternativas 
de organização do trabalho, melhor relação com 
os trabalhadores e crescimento econômico dos 
empreendimentos que a UNISOL Brasil decidiu 
sua organização interna ser por meio dos setoriais, 
que é uma forma de fortalecer, articular e trocar 
experiências entre esses empreendimentos. 
Atualmente, estão constituídos oito setoriais, os 
quais são: Apicultura, Artesanato, Cooperativas 
Sociais, Confecção/Têxtil, Construção Civil, 
Fruticultura, Metalurgia e Reciclagem.

O objetivo dos setoriais é fazer com que em-
preendimentos do mesmo ramo de atividade 
se reúnam e discutam preocupações e soluções 
comuns para comercialização, crédito, capacita-
ção, tecnologia, gestão e projetos que viabilizem 
parcerias nacionais e internacionais. Outro fa-

tor importante, originado dessas articulações, é 
o surgimento de outras formas de organização: 
as cadeias produtivas. Os exemplos disso são a 
Justa Trama, a Cadeia das Sementes e a Cadeia 
do Biodiesel.

É importante destacar que as trocas de experi-
ências e os intercâmbios não são apenas entre os 
empreendimentos do mesmo ramo, e sim, igual-
mente,  entre os setoriais, que vêm mostrando na 
prática, além da troca de experiências, o fortale-
cimento de alguns princípios do Cooperativismo, 
como a solidariedade, a ajuda mútua e a convic-
ção de que os trabalhadores não somente sabem 
produzir, mas também têm condições de admi-
nistrar e cuidar dos meios de produção.

Organizar-se em setoriais não é a única solução, 
é uma das saídas para que os empreendimentos 
solidários encontrem conjuntamente maneiras 
e forças para lidar com os desafi os que sempre 
existirão. Geralmente temos que buscar quem 
planta, quem transforma, quem aperfeiçoa e 
quem comercializa, e, muitas vezes, não temos 
tais ações internamente num único setor. Dessa 
forma, surgem as organizações econômicas mais 
sólidas, as cadeias.

Para a UNISOL Brasil, organizar os setores faz 
parte de uma estratégia maior do que os pró-
prios setores em si, trata-se de uma maneira de 
construir com eles uma organização que entre-
laça e aprofunda as relações dos empreendimen-
tos, visto que se sentem responsáveis uns pelos 
outros e constroem as mais profundas raízes. E 
com este foco, buscamos a produção e gestão 
coletiva, a sustentabilidade, a tecnologia, a orga-
nização, a autonomia, que já são bases para uma 
sociedade justa. 

S E T O R I A I S

Segundo Arildo Mota Lopes, diretor-presi-
dente da UNISOL Brasil, “Para combater o 
desemprego, gerar renda aos excluídos e pro-
mover a justiça social, lideres sindicais estrei-
taram as relações internacionais com a Europa 
e firmaram acordo para consolidar projetos 
de Economia Solidária.”

Nessa lógica, em 1998 
o movimento sindical 
brasileiro, especifica-
mente o Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, 
enviou uma comitiva à 
Itália e à Espanha com 
o objetivo de capacitar 
técnicos e dirigentes 
para a nascente Econo-
mia Solidária brasileira. 
Essa comitiva fechou 
acordos com três cen-
trais sindicais: a Confe-
deração Geral Italiana 
- CGIL, a Confederação 
Italiana dos Sindicatos – 
CISL e a União Italiana 

de Trabalhadores – UIL, com algumas fede-
rações metalúrgicas, como a FIOM, a FIM 
e a UILM Sindicais, e assinou um protocolo 
de cooperação com a Itália. Nesse momento 
também deu-se inicio a um intercâmbio com a 
LEGACOOP – Central de Cooperativas Ita-
liana –, que passou a ser grande incentivadora 
do desenvolvimento de cooperativas e a da 
Economia Solidária no Brasil. 

Já na Espanha, a comitiva brasileira iniciou 
uma relação com a FESALC –Federação das 
Sociedades Laborais da Catalunha, com a qual 
fi rmou um protocolo de intenções, além de ob-
ter o apoio da Fundação Paz e Solidariedade.

Após essa visita, o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC comprometeu-se a criar em São Paulo 
uma Liga de Cooperativas e, assim, em 1999, 
surge a UNISOL São Paulo, concretizada com 
a presença de representantes da Itália e da Es-
panha. Com o movimento nacional começando 
a ganhar corpo, é fundada em 2004 a UNISOL 
Brasil, consolidando as relações internacionais 

iniciadas pelo Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC, através da comitiva de 1998. 

Nesse mesmo ano, a Espanha, por meio da 
FESALC, promoveu um intercâmbio de diri-
gentes e trabalhadores brasileiros com o obje-
tivo de se conhecer in loco a forma de organi-
zação de suas cooperativas. Entre os parceiros 
da UNISOL Brasil na Espanha estão ainda a 
CONOSUD – Associación de Cooperación 
Internacional NORD-SUD, a ACSUR – Ação 
Civil para Cooperação ao Hemisfério Sul e a 
MCC – Corporación Cooperativa Mondragón, 
do País Basco.

Na Itália, a UNISOL Brasil estreitou relações 
na região de Emilia Romagna com a CISL 
local e com o ISCOS (Instituto Sindical de 
Cooperação ao Desenvolvimento), que pos-
sui fundo específico para financiamentos de 
cooperativas fora do seu país, e foi um dos 
colaboradores para iniciar o fundo rotativo da 
UNISOL Finanças.

A UNISOL Brasil também recebe apoio de 
outras ONGs internacionais, pois busca, 
para garantir a sustentabilidade do projeto, 
extrapolar as fronteiras nacionais e consolidar 
a Economia Solidária na América Latina. 
Nessa busca, vem estreitando os laços entre 
o Brasil, a Argentina e o Uruguai – através de 
parcerias com o MNER (Movimento Nacional 
de Empresas Recuperadas da Argentina) e 
com a FCPU (Federação de Cooperativas e 
Produção do Uruguai).

Dentro dessa estratégia, fi rmou acordos com 
ICCO - Organização Intereclesiástica para a Co-
operação, entidade holandesa que, em conjunto 
com o governo desse país, destina percentual 
do PIB a projetos de combate a pobreza.

Enfi m, as parcerias internacionais estão pre-
sentes desde o nascimento da UNISOL Brasil, 
e continuam relevantes para a consolidação do 
movimento da Economia Solidária nacional, 
quer pela vasta experiência acumulada em anos 
de história, quer por seu poder econômico e 
capacidade de fi nanciamento direcionado às 
economias emergentes. 

Setoriais: 
organização, 

fortalecimento, articulação 
e solidariedade entre os 

empreendimentos
Nelsa Inês Fabian Nespolo – 

Diretora-Secretária da UNISOL 
Brasil 
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As ações previstas no convênio SEBRAE/
UNISOL, que será desenvolvido até junho de 
2008, envolvem capacitação, assessoria e apoio 

técnico; intercâmbios entre os 
empreendimentos, ofi cinas seto-
riais e temáticas, elaboração de 
planos de negócios e estudos de 
viabilidade econômica; participa-
ção em feiras e eventos, seminá-
rios de empreendimentos solidá-
rios; monitoramento e avaliação. 

O foco central de atuação do 
programa é gerar melhores con-
dições na gestão e autogestão 
da organização da produção e 
da sustentabilidade dos empre-
endimentos. “Na maioria dos 
empreendimentos solidários, os 
trabalhadores têm muita experi-
ência na área de produção, mas 

nem sempre têm experiência em administra-
ção e gestão de negócios”, explica o gerente 
de agronegócios do SEBRAE Nacional, Jua-
rez de Paula. 

Segundo Juarez, os grandes desafios para a 

Encontrar novos caminhos para a 
geração de trabalho e renda. É 
com esse objetivo que o SEBRAE 
ao lado da UNISOL 

Brasil, desenvolve, desde 
outubro de 2005, o Programa 
de Inclusão e Organização 
Produtiva dos Empreendedores 
Cooperados. O programa 
já atende a 99 cooperativas 
vinculadas à UNISOL Brasil 
e distribuídas em 12 estados 
(Amazonas, Bahia, Ceará, 
Distrito Federal, Minas Gerais, 
Pará, Paraíba, Piauí, Paraná, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo). 

As cooperativas beneficiadas 
atuam em diversas atividades, 
como alimentação, artesanato, 
reciclagem, metalurgia, serviços, confecção 
e têxtil, agricultura, agropecuária, apicultura, 
construção civil e setor químico. A maior 
parte dos empreendimentos é dedicada à 
metalurgia (18), reciclagem (17), artesanato 
(14), confecção e têxtil (12) e serviços (12). 

sendo trabalhados pela equipe e já é 
possível mensurar um pouco do im-
pacto do programa. “Como resultado 
desse trabalho, já podemos destacar 
que ele despertou nos trabalhadores o 
desejo e a vontade de criar vantagens 
comparativas e competitivas, funda-
mentadas nos princípios da Econo-
mia Solidária, como a cooperação, a 
autogestão e a solidariedade”, explica 
Togni. De acordo com ele, essa mu-
dança de comportamento certamente 
proporcionará a melhoria dos proces-
sos produtivos, do beneficiamento, da 
comercialização e da sustentabilidade 
dos empreendimentos. 

A perspectiva é que o trabalho tenha 
continuidade. Segundo a coordena-
dora Newman, a UNISOL Brasil já 
conta com 230 cooperativas fi liadas, 
o que traz a necessidade de se fazer 
um trabalho de base com esses novos 
empreendimentos. “A idéia é expandir 
para todo o Brasil o foco de Econo-
mia Solidária. A expectativa é que o 
SEBRAE continue apoiando os novos 
negócios que se filiaram à UNISOL”, 
diz. Além de dar base aos novos em-
preendimentos, haverá continuidade 
no trabalho com os 99 já atendidos. 
“O nosso ideal é alcançar o momento 
em que esses negócios caminhem so-
zinhos”, diz Newman.

SEBRAE e Economia Solidária
O apoio do SEBRAE a empreendi-
mentos de Economia Solidária co-
meçou em 2000, com um primeiro 
convênio fi rmado com a Agência de 
Desenvolvimento Solidário da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), cria-
da para fomentar esse tipo de empre-
endimento. Segundo o gerente Juarez, 
uma característica que chama a aten-
ção do SEBRAE a trabalhar com esses 
empreendimentos é o fato de, em sua 

SEBRAE e UNISOL 
Brasil alavancam 
empreendimentos 
solidários 
no País

Com foco no apoio à gestão e ao 
gerenciamento dos negócios, convênio 
atende a 99 cooperativas, que desenvolvem 
diferentes atividades produtivas.

Juarez de Paula,
Gerente da UAGRO.

o
volvem
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Coordenadora
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EU
G

EN
IO

 N
O

VA
ES

/ 
A

SN

DIV
ULG

AÇÃO

Economia Solidária são a profissio-
nalização, o aumento de competên-
cia na gestão e o desenvolvimento 
da qualidade dos produtos. “Nesse 
sentido, o SEBRAE pode ser um 
grande parceiro desses empreendi-
mentos”, destaca.

Resultados

A coordenadora do projeto por parte 
do SEBRAE, Newman Costa, ressal-
ta que a idéia do programa é alavancar 
nesses empreendimentos o conhe-
cimento em gestão e administração. 
“Com isso, queremos aumentar a ren-
da dos cooperados, ampliar o núme-
ro de emprego e de pessoas coopera-
das”, explica. “Ao fi nal do programa, 
pretendemos aumentar a renda mé-
dia dos empreendedores cooperados 
em 15% e ampliar o faturamento em 
12,5%”, completa Newman. 

Em dois anos de desenvolvimento 
do programa, alguns avanços já são 
notados pelos participantes e per-
cebidos também pela equipe de co-
ordenação. O consultor do projeto, 
Augusto Togni, destaca que foram 
desenvolvidos indicadores econômi-
cos, técnicos e sociais para avaliar as 
ações implementadas e foram aplica-
dos questionários para mensurar os 
resultados atingidos e identifi car os 
impactos gerados pelo programa. 

Segundo Togni, esses dados estão 
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maioria, serem negócios de pequeno porte, 
foco de atuação da Instituição. 

“Um segundo aspecto que chama a atenção 
do SEBRAE é esse caráter cooperativo. O SE-
BRAE sempre incentivou o cooperativismo 
porque um dos limites da pequena empresa é a 
difi culdade de escala”, ressalta Juarez. Segundo 
ele, uma das formas da pequena produção al-
cançar escala é se associando, trabalhando em 
cooperativa. “É a cooperação entre as pessoas 
que reforça a sobrevivência dos empreendi-
mentos coletivos”, destaca. 

O apoio do SEBRAE aos negócios de Eco-
nomia Solidária vem evoluindo e, atualmen-
te, além de apoiar a UNISOL Brasil, voltada 
ao atendimento a cooperativas de produção, 
o SEBRAE também é parceiro da ECOSOL, 

uma central de cooperativas de crédito. 

“É importante que os empreendimentos de 
Economia Solidária se reconheçam como 
clientes do SEBRAE. Eles devem saber que o 
SEBRAE pode apoiá-los e ajudá-los, tanto na 
parte de capacitação para gestão como na parte 
de melhoria tecnológica dos produtos, desen-
volvimento de embalagens, registro de marcas, 
pesquisas de mercado, estratégias de marketing 
para os produtos”, afi rma Juarez. Segundo ele, 
há uma série de serviços que a Instituição pres-
ta para as empresas em geral e que podem ser 
prestados também aos empreendimentos de 
Economia Solidária. 

(Giovana Perfeito, repórter da Agência Sebrae 
de Notícias)

Economia Solidária é um conceito novo, mas 
representa um tipo de experiência econômi-
ca já conhecida historicamente. Trata-se de 
uma atualização do conceito do cooperati-
vismo. A idéia original do cooperativismo é 
a de empreendimentos de propriedade cole-
tiva. Surge no mundo dentro dessa perspec-
tiva de empresas que são geridas de forma 
coletiva, em que todos os trabalhadores (as) 
são também proprietários da empresa. 

O movimento cooperativista aparece mui-
to forte na Europa, na passagem do século 
XVIII ao XIX, depois, se expande para o 
mundo. No Brasil, o cooperativismo ficou 
restrito ao Sul e Sudeste por conta da pre-
dominância dos movimentos europeus. Já a 
Economia Solidária surge em um contexto 
contemporâneo, mas se referencia nas idéias 
do cooperativismo. 

O que a Economia Solidária amplia é a idéia 
de que nela não só a produção é solidária, 

e sim o consumo também pode ser solidá-
rio. “O comprador de um produto da Eco-
nomia Solidária é uma pessoa consciente 
de que está disposta a comprar um produto 
não apenas por sua qualidade, mas também 
pelo fato de ter sido produzido dentro de 
um regime cooperativo, solidário”, destaca o 
gerente da UAGRO do SEBRAE Juarez de 
Paula. Por conta disso, os produtos de uma 
Economia Solidária têm apelo de mercado, 
pois comportam relações sociais diferentes. 

É importante destacar que a Economia Soli-
dária é uma forma de produção, consumo e 
distribuição de riqueza centrada na valoriza-
ção do ser humano. Além disso, o trabalho 
envolve uma dimensão social, econômica, 
política, ecológica e cultural. Isso ocorre 
porque além de gerar emprego e renda, as 
experiências de Economia Solidária traba-
lham com a idéia de construção de um am-
biente socialmente justo e sustentável.  

Primeiros resultados do Programa de 

Inclusão e Organização Produtiva dos 

Empreendimentos Cooperados

Economia Solidária no Brasil

O Programa de Inclusão e Organização 
Produtiva dos Empreendedores 
Cooperados, elaborado em conjunto 
pela UNISOL Brasil e o SEBRAE 

Nacional, vem sendo executado pela UNISOL 
Brasil desde outubro de 2005, com o objetivo de 
fortalecer economicamente os empreendimentos 
autogestionários, tanto individualmente, com 
apoio técnico, quanto coletivamente, através 
de articulações entre eles e por sua organização 
dentro de redes e cadeias, denominadas  
setoriais. 

A rede de empreendimentos compreendida por 
esse programa foi organizada em oito setoriais, 
abarcando as atividades econômicas previstas 
e indo além. São elas: Apicultura, Artesanato, 
Confecção & Têxtil, Construção Civil, Coope-
rativismo Social, Fruticultura, Metalurgia e Re-
ciclagem.

Os setoriais encontram-se em diferentes estágios 
de implementação, fato que, de maneira geral, 
deve-se às dinâmicas e tempos diferenciados dos 
próprios setoriais, bem como às características 
individuais dos empreendimentos que os com-
põem. Ao passo que alguns casos, como, por 
exemplo, o setorial da fruticultura, ainda se en-
contram em fase inicial de discussão, outros, por 
outro lado, como o setorial da apicultura, estão 
em estágio avançado de desenvolvimento. Para 
esse caso específi co, já foi implementada, no Es-
tado do Piauí, uma Central de Benefi ciamento e 
Comercialização de Mel, a Casa Apis, que pro-
porcionou melhoras signifi cativas para os resul-
tados econômicos do setor.

O Programa atendeu a 99 empreendimentos 
fi liados à UNISOL Brasil e apresentava como 
metas econômicas: 1) ampliar a renda média real 
dos empreendedores cooperados em 7,5% até 
setembro de 2006 e em 15% até setembro de 
2007; 2) ampliar o faturamento dos empreen-
dimentos em 7,5% até setembro de 2006 e em 
12,5% até setembro de 2007.

Para mensurar se os objetivos do programa fo-
ram alcançados, elaborou-se uma pesquisa par-
ticipativa, com questionários compostos de 
questões tanto quantitativas quanto qualitativas, 
estruturados para avaliar três dimensões distin-
tas dos seus possíveis impactos, os quais sejam: 
Impactos Econômicos (faturamento, renda, in-
vestimentos, exportações, entre outros); Impac-
tos Técnicos (gestão, produção, comercialização, 
entre outros) e Impactos Sociais (formação, es-
colaridade, sustentabilidade socioambiental, en-
tre outros) – aplicados em todo o universo dos 
empreendimentos benefi ciados pelo programa.

Os resultados aqui apresentados são oriundos 
dos questionários econômicos por hora retorna-
dos, correspondentes a mais de 80% do total dos 
inquéritos, de modo que os resultados agrega-
dos são bastante confi áveis e servirão como base 
para a avaliação que se segue.

Tendo em vista os resultados esperados, ante-
riormente expostos, verifi cou-se que o esforço 
foi bastante proveitoso, uma vez que os mesmos 
foram superados por larga margem, indicando 
que o programa foi bem-sucedido e está cami-
nhando na direção correta.
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Empreendimentos que tiveram resultado maior 
(2005 para 2006)

Empreendimentos que tiveram resultado menor 
(2005 para 2006)

Gráfico 01 – Evolução da Renda Média Real, vis-à-vis, a Renda Média Esperada dos 
empreendedores  cooperados (Setembro de 2005 =100), entre 2005 e 2007. 

O sucesso do programa foi tanto que os resultados esperados para setembro de 2007 foram supera-
dos durante a vigência de seu primeiro ano com margem de 15%. Esperava-se um aumento de 7,5% 
no período e mensurou-se um aumento de 23,1%. O aumento total da renda média real dos empre-
endedores, auferido no período, foi de 45,6%.

Fonte: Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos Empreendedores Cooperados, 2008. (Elaboração própria).

Empreendimentos que apresentaram aumento do valor da renda média
Empreendimentos que mantiveram o valor da renda média
Empreendimentos que apresentaram redução do valor da renda média

87,5%
7,8%

4,7%

Fonte: Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos Empreendedores Cooperados, 2008. (Elaboração própria).

O Gráfi co 02 mostra que cerca de 90% dos empreendimentos foram bem-sucedidos no incremento 
da renda média real dos empreendedores cooperados, indicando que a elevação das rendas médias foi 
equilibrada, benefi ciando o conjunto dos empreendedores cooperados assistidos pelo programa.

Gráfico 02 – Distribuição dos Empreendimentos, por evolução da Renda Média Real (%), 
entre 2005 e 2007.

Gráfico 03 – Evolução do faturamento, vis-à-vis, o Faturamento Esperado nos 
empreendimentos (Janeiro de 2005 =100), entre 2005 e 2007.

Fonte: Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos Empreendedores Cooperados, 2008. (Elaboração própria).

Do ponto de vista do faturamento, os resulta-
dos alcançados foram animadores, pois verifi-
cou-se uma evolução fantástica de mais de 50% 
a.a., com o faturamento mais que dobrando no 
final do período e extrapolando a meta em mais 
de 100%.

É certo que uma conjunção de fatores produziu 

resultados tão eloqüentes. Estes estão ligados ao 
processo de aceleração da economia nacional e à 
ampliação do emprego, da renda, do crédito, do 
consumo e do investimento, tanto público quan-
to privados, observados no período, mas também 
é certo que o processo de concorrência se acirrou 
e que a organização, interna e entre os empreen-
dimentos, contribuiu muito para produzi-los.

preendimentos que apresentaram aumento do valor da renda mmédia
di i l d d édi

%

entre 2005 e 2007.

87,5%

444,4444 7%

Gráfico 04 – Distribuição dos Empreendimentos, por evolução do faturamento (%), entre 
2005 e 2007.

68,5%

32,9%

Empreendimentos que tiveram resultado maior 
(2006 para 2007)

Empreendimentos que tiveram resultado menor 
(2006 para 2007)

87,7%

13,7%

Fonte: Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos 
Empreendedores Cooperados, 2008. (Elaboração própria).
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O Gráfico 05 ilustra o aumento de quase 50% 
no total de trabalhadores engajados nas ativi-
dades dos empreendimentos autogestionários, 
indicando um resultado bastante satisfatório, 
uma vez que possibilitaria que se dobre o nú-
mero de trabalhadores com trabalho e renda 
em apenas quatro anos. De certo modo, a ex-
pansão da ocupação explica os melhores re-
sultados do faturamento em comparação ao 
aumento da renda média real, pois o total de 

pessoas que vivem da renda gerada aumentou 
a uma taxa bastante expressiva no período.

Esses resultados são parciais e deverão ser 
suplementados, em breve, em outras publica-
ções da parceria entre a UNISOL Brasil e o 
SEBRAE Nacional, parceria que já colhe seus 
frutos e, como demonstram os resultados, foi 
extremamente bem-sucedida. 

Assim como no caso da renda, o aumento do 
faturamento atingiu a grande maioria dos em-
preendimentos, principalmente após 2006, 
quando chegou a quase 90% deles. 

É importante perceber que a estruturação dos 
empreendimentos e sua organização em setoriais 
possibilitaram a expansão do total de empreen-

dimentos exportadores no período, mesmo com 
a situação desfavorável do câmbio, devido à va-
lorização do Real. De fato, o total de empreendi-
mentos exportadores dobrou entre 2005 e 2007, 
com taxas de crescimento de 33% no período de 
2005 a 2006 e de 75%, entre 2006 e 2007, totali-
zando um aumento de 108% no total de empre-
endimentos exportadores entre 2005 e 2006.

Gráfico 05 – Evolução do total de trabalhadores no conjunto dos empreendimentos e Taxa 
de Crescimento (%), entre 2002 e 2005.
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Fonte: Programa de Inclusão e Organização Produtiva dos Empreendedores Cooperados, 2008. (Elaboração própria).

As políticas públicas caracterizam-se 
por ações públicas que atendem às 
demandas sociais coletivas tornadas 
legítimas no espaço público. O 

Estado, apropriado que foi pelas elites e seus 
interesses, tem se tornado permeável a essas 
demandas, de maneira progressiva e como 
resultado de muita luta e pressão social, fato 
que é preciso reconhecer, devido ao empenho 
de alguns governos populares democráticos. 
A implementação de políticas públicas 
significa, dessa concepção, um processo de 
democratização crescente do Estado e do 
acesso aos bens e riquezas da sociedade que 
por ele são administrados.

O fato de ser uma conquista progressiva tem 
resultado em políticas sociais setorializadas e 
um Estado fragmentado e de difícil apreensão 
pela sociedade, mesmo por aquelas parcelas 
organizadas coletiva e politicamente. A par-
ticipação nos espaços de tomada de decisões 
sobre as políticas públicas, dessa forma, re-
quer um esforço adicional para compreender 

Políticas Públicas de 
Economia Solidária: 
o Estado também é 

nosso!

P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

Angela M. Schwengber, graduada 
em Filosofi a e Mestre em Integração 

da América Latina/USP e foi 
gestora de políticas municipais de 

Economia Solidária em São Paulo e 
Santo André entre 2001 e 2007.

a lógica de funcionamento desse Estado e in-
tervir com efetividade, inclusive para reverter 
a fragmentação e pulverização do uso dos re-
cursos públicos.

A demanda por políticas públicas de fomento à 
Economia Solidária é relativamente recente no 
caso brasileiro e ainda tem sido dirigida princi-
palmente para a área de inclusão social e traba-
lho. As reivindicações de políticas nesse campo 
buscam sua legitimação em alguns elementos 
que lhe são característicos, entre eles: geração de 
trabalho e renda e inclusão social; promoção do 
desenvolvimento local; estímulo à organização 
social cooperativa e solidária, como forma de 
emancipação e fortalecimento social.

São três argumentos muito importantes do pon-
to de vista da agenda política nacional, entre-
tanto a Economia Solidária existente ainda não 
conseguiu impactar de forma efetiva na defi ni-
ção de políticas condizentes com suas deman-
das e potencialidades, pois a ênfase, indubitavel-
mente, deve ser naquelas voltadas à promoção 

2928 2008UNISOL Brasil 2008UNISOL Brasil



P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

do desenvolvimento socioeconômico. Embora 
tenhamos acumulado pelo menos uma década 
e meia de ações públicas voltadas à Economia 
Solidária, inicialmente em municípios, depois 
em estados e mais recentemente na União, pou-
co se evoluiu em termos de institucionalizá-las 
como políticas públicas perenes e universaliza-
das, ainda que existam resultados bastante sig-
nifi cativos em termos de propiciar acúmulo de 

forças e organização para esse campo.

Mas o Estado tem força para fazer muito mais 
do que isso em relação à Economia Solidária. Se 
observarmos na história econômica do país, foi 
o Estado que impulsionou, seja com fi nancia-
mento direto e subsidiado, com investimentos 
em infra-estrutura e logística, com fi nanciamen-
to à pesquisa e tecnologia, com programas de 

Até 2007, fo-
ram mapeados, 
no Brasil, 22 mil 

projetos de Eco-
nomia Solidária, envolvendo 1,7 mi-
lhões de pessoas. 

Paul Singer, secretário da SENAES, 
entende que a criação da secretaria 
foi um marco na história da Econo-
mia Solidária no Brasil. Ele relembra 
que, em 2003, embora despertasse 
simpatia, a Economia Solidária era 
totalmente desconhecida. Foi quan-
do se iniciaram os cursos de forma-
ção para os servidores do Ministé-
rio do Trabalho. Hoje, já existem 13 

ministérios, dos 36 que compõem o 
governo federal, participando e fo-
mentando esse tipo de economia. 

Singer destaca a participação cada 
vez maior das prefeituras. “Já são 14 
estados colocando em prática políti-
cas de Economia Solidária. A partici-
pação dos governos federal e estadu-
ais, das universidades e da militância 
estudantil é importante, assim como 
das incubadoras populares, em tor-
no de 80 em funcionamento, crian-
do conhecimento científi co”. Outras 
colaborações fundamentais vêm do 
movimento sindical e da igreja, atra-
vés das comunidades de base, como 

a Pastoral da Criança.

Com recursos orçamentários modes-
tos, a SENAES trabalha basicamen-
te programas de fomento.  No ter-
reno do fi nanciamento, Paul Singer 
é enfático: “As políticas de fi nancia-
mento não são sufi cientes, mesmo 
o BNDES tendo um departamento 
voltado para o fi nanciamento de em-
presas cooperadas”. Na sua visão, as 
Cooperativas de Crédito são o cami-
nho. “Porém, é preciso haver con-
fi ança entre quem busca e quem ofe-
rece o crédito. Só assim o dinheiro 
terá rentabilidade. Isso é uma carac-
terística autogestionária”, conclui.

P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

“A criação da SENAES foi um marco na história da Economia Solidária no Brasil.”

Paul Singer, Secretário da SENAES.

extensão técnica, com formação humana e pro-
fi ssional, com marco legal apropriado, entre tan-
tas outras ações, o desenvolvimento dos setores 
econômicos, hoje, estabelecidos como hegemô-
nicos na sociedade. Políticas desse porte podem 
ser estabelecidas para fortalecer as formas de 
fi nanciar, produzir, distribuir e consumir, uma 
vez que representadas pela Economia Solidária, 
bem como para valorizar o trabalho e as relações 
sociais criadas no seu âmbito, possuindo como 
ética a solidariedade e a sustentabilidade.

O Estado pode ser levado a ter políticas que tan-
to fortaleçam a Economia Solidária já existente 
como propiciem a sua expansão, como estratégia 
de desenvolvimento socioeconômico para am-
plos setores que estão subordinados na pirâmide 
social. Mas é preciso que essas políticas sigam 
algumas diretrizes:

• Respeito e valorização dos princípios e estraté-
gias organizativas da Economia Solidária;

• Consolidação enquanto uma política pública de 
Estado, com forte e adequada institucionalidade 
e governança;

O importante papel que o Es-
tado tem a desempenhar no 
desenvolvimento do coopera-
tivismo social e da Economia 
Solidária no Brasil, criando 
condições de sustentabilidade 
dos empreendimentos, embora 
insufi cientes, já apresenta avan-
ços importantes. “A criação da 
Secretaria Nacional de Econo-
mia Solidária (SENAES), no 
Ministério do Trabalho e Em-
prego, e também o apoio que 
alguns estados e prefeituras 
têm dado aos empreendimen-
tos, além da elaboração de polí-
ticas públicas para a Economia 
Solidária, são bons exemplos”, 

diz Niro Roni Nobre Barrios, diretor vice-presidente 
da UNISOL Brasil na região Sul/Sudeste.

Na região Norte, o trabalho de cadeia e redes de Bio-
jóias, coordenado pela diretora vice-presidente da 
UNISOL Brasil na região, Maria Dalvani de Souza, 
recebe o apoio da Fundação Banco do Brasil. “Con-
quistamos parceiros institucionais como o Banco do 
Brasil, Ministério do Trabalho e Emprego, SEBRAE 
e prefeituras. Na medida em que as políticas públicas 
se expandem, mais mecanismos temos para cortar os 
atravessadores. O grande gargalo é a comercializa-
ção”, explica ela.

Em Americana, iniciativa do presidente da Câma-
ra Municipal, Marco Antônio Alves Jorge, o Kim, 
envolvendo outros vereadores, gerou a proposta 
de um Centro Público de Economia Solidária, que 
está sendo analisada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. “A criação do Centro Público já era um 
consenso entre os vereadores, por isso a importância 
de iniciar essas gestões, de tomar medidas concretas. 

Assim, em agosto de 2007, protocolamos o projeto 
junto ao ministério”, diz o vereador. Enquanto isso, 
no âmbito da câmara, já está sendo constituído um 
Centro de Economia Solidária, reunindo artesãos, tra-
balhadores de hortas comunitárias, da construção civil, 
motoboys, garçons, jornalistas, artistas, entre outros.

Na Prefeitura de Santo André (SP), desde 1997, fun-
ciona a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Ação Regional (SDAR), desenvolvendo políticas volta-
das às pequenas e médias empresas, ao empreendedo-
rismo e ao associativismo, fortalecendo e modernizan-
do a atividade econômica em Santo André e no ABC.

“O Centro Público de Emprego, Trabalho e Renda 
tem apoio do MTE e do FAT e atende 20 mil pes-
soas por mês, intermediando o trabalho assalariado, 
qualifi cando profi ssionais e orientando-os para o tra-
balho. Mantém, ainda, uma central de serviços autô-
nomos, incubadora pública de economia popular e 
solidária e o Banco do Povo (crédito solidário)”, diz 
Noé Humberto Cazetta, diretor da SDAR. “O pró-
ximo passo é o desenvolvimento de um projeto em 
nível internacional, dentro do Mercosul, em parceira 
com a UNISOL”, salienta o diretor. 

No município de Osasco, o primeiro a municipalizar as 
políticas de trabalho e renda, a administração municipal 
criou, desde 2005, uma política pública de geração 
de trabalho e renda, por meio do programa Osasco 
Solidária, atrelada a outras políticas do Estado.

“A Economia Solidária foi o caminho encontrado 
para que as pessoas se tornassem sujeitos de sua pró-
pria história. Mas, para isso, a administração contou 
com um investimento intenso em orçamento, tecno-
logia, em desenvolver parcerias, levando a construção 
coletiva para dentro do ´tecido social´”, explica Dulce 
Helena Calzzoni, secretária municipal de Desenvolvi-
mento, Trabalho e Renda da Prefeitura de Osasco. 

• Com recursos humanos, materiais, de infra-es-
trutura e fi nanceiros / econômicos adequados;

• Que atenda aos grupos organizados, mas que 
também tenha força indutiva para expandir en-
quanto direito social universal;

• Que seja, ao mesmo tempo, integrada e descen-
tralizada, sensível às realidades locais e organiza-
tivas;

• Participação e controle social amplo e legítimo;

• Perfi l de política de desenvolvimento sustentá-
vel e capaz de articular políticas intersetoriais.

A consolidação das políticas públicas de governo 
em políticas de Estado, no que se refere à Eco-
nomia Solidária, depende do aprofundamento de 
sua legitimidade social, que por sua vez está intrin-
secamente ligada à sua capacidade de virar uma 
demanda de amplos setores da sociedade, espe-
cialmente aqueles que vivem na chamada econo-
mia popular e na informalidade.  Eis uma agenda 
política importante para o movimento social e 
para os governos populares e democráticos.  

O fomento à Economia  Solidária

Governo federal, estados e municípios e a formulação de políticas públicas para os empreendimentos sociais. 

Niro Roni Nobre Barrios,
 Diretor Vice-Presidente da 
UNISOL Brasil na região 

Sul e Sudeste.
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Tradição no investimento 
social 

A Fundação Banco do Brasil foi criada 
em 1º de agosto de 1986, mas, des-

de a década de 70, e até meados 
da década de 80, o Banco do 

Brasil já atuava no setor 
hoje chamado de Res-
ponsabilidade So-
cioambiental, com 

o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Comu-

nitário – FUNDEC e o Fundo 
de Incentivo à Pesquisa, Ciência, 

Tecnologia e Inovação – FIPEC.

O FUNDEC investia no desenvolvimento 
comunitário, sobretudo em municípios 
com menos de 5 mil habitantes. O FIPEC 
dava apoio à pesquisa em universidades, 
para incentivar a investigação científica.

O que mudou de 2003 para cá foi a ma-
neira de atuar junto aos poderes públicos 
estadual e municipais, agora mais dire-
cionada para públicos da base da pirâ-
mide, com ações de inclusão social e de 
inserção econômica.

Essa mudança de foco gerou a necessi-
dade de um maior aporte de recursos por 
parte do Banco do Brasil. “Em alguns 
casos, dobrou e até triplicou o repasse 
anual”, confirma Jacques Pena. Outra 
mudança necessária foi na estrutura de 
pessoal da Fundação que, entre 2003 e 
2007, teve uma ampliação da ordem de 
40%. Nesse processo, a Fundação deixou 
de apoiar inúmeros projetos dispersos 
para se concentrar em um novo modelo.

Foi criada uma Gerência de Parceria in-
cumbida de discutir e formatar as parce-
rias, para durarem 3, 4, 5 anos. “Antes, não 
tínhamos uma atuação de médio e longo 

O ano de 2003 foi estratégico para 
a Fundação Banco do Brasil, 
quando a entidade definiu 
as áreas de “Educação” e de 

“Geração de Trabalho e Renda” como 
prioritárias, em sinergia com a reaplicação de 
tecnologias sociais.

A mudança se deu justamente quando Jacques 
Pena assumia o cargo de presidente da Fun-
dação. Ele explica que “o redirecionamento 
veio no sentido de ter um alinhamento com 
as políticas públicas, com o programa Fome 
Zero e o desenvolvimento de ações socio-
ambientais que tivessem uma característica de 
investimento social, não uma conotação de 
assistencialismo, de filantropia”.

A proposta da Fundação era a de trabalhar 
no apoio a empreendimentos de economia 
solidária. Para viabilizá-la, buscou instituições 
que tivessem propósitos comuns, como 
SEBRAE, EMBRAPA e Movimento Nacional 

Competência e 

responsabilidade 

socio ambiental

Presidente da Fundação Banco 
do Brasil, Jacques Pena, considera 
que a Economia Solidária, 
enquanto modelo para o 
desenvolvimento econômico local, 
é um caminho sem volta.

TTradição no investim
social 
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prazo, era pontual. Hoje, tra-
balhamos ou num recorte de 
cadeias produtivas, ou num 
recorte territorial, ou em 
cadeias produtivas de tercei-
ros” explica Pena.

A Fundação desenvolve um 
Programa de Alfabetização 
com início, meio e fim, den-
tro de um cronograma de 10 
meses. Já o programa “AABB 
Comunidade”, aplicado em 
400 municípios, com mais 
de 50 mil crianças, é conti-
nuado. A criança entra com 
7 anos de idade e sai com 18. 
São duas situações distintas 
na área da educação.

Enquanto o projeto de uma Casa de 
Farinha exige investimento de 50 a 70 mil 
reais, é aprovar, executar e finalizar. Já o 
caso da Casa Apis, que é o maior empreen-
dimento de Economia Solidária no setor 
de apicultura do Nordeste e do Brasil, é 
mais complexo. São 10 cooperativas, com 
2 mil associados na base, ligados a uma 
Cooperativa Central. 

“Se você apóia uma Central de Cooperati-
vas, certamente desenvolverá competência 
para a comercialização. Significa menos 
ações isoladas e mais ações baseadas em 
uma estratégia de comercialização. É um 
modelo que serve para qualquer setor, seja 
para a mandioca como para a reciclagem”, 
diz Pena. 

Quando da opção de trabalhar em algu-
mas cadeias produtivas, em alguns territó-
rios, foram identificadas organizações que 
tinham relação direta com associações, 
sindicatos e cooperativas. Assim foi firma-
da a parceria com a UNISOL Brasil. 

de Catadores. A entidade investiu, nos 
últimos dois anos, cerca de 75 milhões de 
reais em Economia Solidária.     

Priorizou-se o semi-árido brasileiro e, além 
do semi-árido, os grandes centros urbanos. 
No semi-árido, as ações foram concentra-
das, prioritariamente, na mandiocultura e na 
apicultura, embora outras existissem com foco 
no artesanato e na bovinocapricultura. Nos 
grandes centros urbanos a área de reciclagem 
é o principal alvo, contemplando o artesanato 
e os grupos de mulheres que trabalham com 
costura e bordado.

Para quem estranha o desenvolvimento de 
ações sociais por parte de uma entidade ligada 
a um banco, Pena esclarece que “não importa 
que o principal acionista seja o governo, trata-
se de uma empresa, e qualquer empresa, hoje, 
deve ter uma linha de ação de responsabilida-
de socio-ambiental”.

F U N D A Ç Ã O  B A N C O  D O  B R A S I L

Jacques Pena,
Presidente da 

Fundação Banco 
do Brasil
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Ana Cristina Rodrigues da Costa, 
Chefe do Departamento de 

Economia Solidária (DESOL) 
do BNDES.

O DESOL, assim como a Economia Solidá-
ria, vem se fi rmando principalmente a partir 
da criação da SENAES. O departamento tem 
crescido e buscado formas de atuação específi -
cas do BNDES nesse âmbito. “A maior difi cul-
dade é criar capilaridade, pois o BNDES usu-

almente fi nancia, de forma 
direta, projetos com valores 
acima dos R$ 10 milhões”, 
diz Ana Cristina.

Assim, o DESOL tem se ca-
racterizado por operar em 
projetos abaixo de R$ 10 mi-
lhões e vem estabelecendo 
parcerias estratégicas com 
entidades que tenham ca-
pacidade para dar suporte à 
operacionalização de proje-
tos considerados relevantes 
ao desenvolvimento local.

Esses investimentos buscam 
apoiar a população de baixa 
renda, a fi m de que, no seu tra-
balho coletivo, possam dar um 
salto de qualidade, realizando 
mudanças e agregando mais 
renda. Nessa linha de inves-

timentos coletivos que vêm sendo fi nanciados, 
há operações nos Estados de São Paulo, Acre, 
Minas Gerais e Paraná.

“Uma importante atuação ocorreu com os 
catadores de materiais recicláveis”, salienta. 

O crédito é crucial para o desenvol-
vimento do nosso país, por isso é 
importante incentivar uma cultura 
de investimentos de longo prazo e 

essa é uma das características do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, que disponibiliza 
recursos para a formação 
de capital fixo, para que os 
empreendimentos possam 
crescer e se desenvolver com 
sustentabilidade.

O Departamento de Eco-
nomia Solidária - DESOL, 
chefi ado por Ana Cristina 
Rodrigues da Costa, existe 
desde 2003, mas, desde 1996, 
o banco já desenvolvia diver-
sas operações voltadas para o 
microcrédito e a autogestão. 

“Nos últimos anos, o foco 
principal do DESOL tem 
sido o fi nanciamento de 
empreendimentos de pequeno 
porte, via microcrédito, por 
meio de agentes repassadores 
previstos em lei, dentro do 
Programa Nacional de Microcrédito, como as 
OSCIPs, Agências de Fomento, Cooperativas 
de Crédito, Bancos de Desenvolvimento e 
outros”, diz a chefe do DESOL. “O banco quer 
se consolidar como parceiro institucional dos 
agentes repassadores de microcrédito”.
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BNDES:
mais crédito para o 
desenvolvimento da 
Economia Solidária

B N D E S

“O banco apoiou mais de 20 operações para 
esse segmento, envolvendo mais de R$ 24 mi-
lhões”. Por meio do Apoio a Projetos de Cata-
dores de Materiais Recicláveis, foi benefi ciada, 
recentemente, a Ecobarra - Cooperativa dos 
Coletores de Materiais Recicláveis de Barra 
Bonita (SP), fi liada à UNISOL Brasil – que re-
cebeu colaboração fi nanceira não-reembolsá-
vel com recursos do Fundo Social do BNDES. 
Também está em avaliação, para a possibilida-
de de apoio fi nanceiro do banco, a Coop Sem 
Fronteiras – Cooperativa de Produção, Coleta, 
Triagem e Benefi ciamento de Materiais Reci-
cláveis de Jaçanã (de São Paulo, capital).  

No caso dos empreendimentos recuperados, 
o DESOL, em parceria com a UNISOL, 
ANTEAG e a SENAES, vem revendo sua 
forma de atuação para aumentar o acesso ao 
crédito a esses empreendimentos. 

Em 2007, técnicos do BNDES, juntamen-
te à UNISOL Brasil, visitaram a Uniforja, 
a Metalcoop, a Copromem, a Uniwídia e a 

Cada linha de financiamento, programa ou pro-
jeto no BNDES tem avaliação e regras específi-
cas. O DESOL não é diferente.

No caso de uma cooperativa, o banco analisa a 
real intenção do empreendimento em tornar-se 
autogestionário, sua profissionalização, trans-
parência, capacidade de governança e sua legiti-
midade perante seus cooperados. Diante dessa 
base, os avaliadores verificam a seriedade do 
trabalho que se pretende desenvolver.

No site do BNDES, (www.bndes.gov.br/progra-
mas/programas.asp#sociais), estão disponíveis 
roteiros e manuais para cada linha de crédito. 
Os avaliadores examinam o roteiro preenchido 
e, se a análise for positiva, o empreendimen-
to é enquadrado para possível apoio dentro do 
respectivo programa. Na fase seguinte, é feita 
uma análise mais crítica e, somente nessa fase, a 
solicitação é encaminhada para o DESOL, que 
verifica a veracidade das informações, realiza 

visita ao empreendimento e confere a viabili-
dade e a sustentabilidade do negócio, fatores 
imprescindíveis para que seja levada à direto-
ria do banco uma proposta de aprovação. Se 
a solicitação for aprovada, inicia-se o processo 
de liberação dos recursos, parcelados de acordo 
com o cronograma de execução do projeto.

As taxas de juros variam de acordo com o pro-
grama. No caso do microcrédito, por exemplo, 
a taxa do BNDES para o repasse dos recursos 
ao agente – que vai realizar o microcrédito – é 
a TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) mais 
1,5% ao ano. No caso de uma Central de Co-
operativas, que ainda irá repassar os recursos a 
outras cooperativas, o banco abre mão de sua 
remuneração, cobrando apenas o que vai retor-
nar ao FAT – Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor, de forma a não encarecer o crédito para 
o tomador final. Mais informações podem ser 
obtidas no site do BNDES.

Como obter crédito no BNDES

Coopersalto. Conheceram os cooperados, as 
empresas, seus projetos e discutiram sua via-
bilidade e ajustes. Essas propostas de proje-
tos para financiamento estão sendo aguarda-
das pelo banco para análise ainda no primeiro 
semestre de 2008.  Como continuidade dessa 
parceria, para o segundo semestre de 2008, 
estão sendo agendadas visitas a outros em-
preendimentos filiados à UNISOL Brasil no 
sul do país.

O DESOL tem atendido aos empreendimen-
tos solidários de forma diferenciada, consi-
derando seu perfil e, muitas vezes, efetuando 
operações que apóiam até 95% dos itens fi-
nanciáveis. Além disso, oferece recursos não-
reembolsáveis, taxas de juros e índice de ga-
rantias diferenciadas, mas sempre avaliando o 
mérito das operações e a sua viabilidade.

Por tudo isso, o BNDES tem sido um impor-
tante apoiador da Economia Solidária, junto a 
outros parceiros com o mesmo objetivo. 
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Empreendimento 

Solidário: desafio diário 

na busca da sustentabilidade

dimentos solidários são distintos, como: to-
mada de decisão centralizada versus decisões 
compartilhadas; lucro para o proprietário 
versus reserva para o empreendimento soli-
dário ou distribuição das sobras para os co-
operados; foco no indivíduo versus foco no 
coletivo; riscos assumidos pelo dono da em-
presa versus sucessos e fracassos resultantes 
das responsabilidades assumidas pelos coope-
rados; “espírito” de competição dos empre-
gados versus comportamento colaborativo e 
solidário entre os trabalhadores.

No entanto, sob a ótica das dificuldades en-
frentadas tanto pelas empresas como pelos 
empreendimentos solidários, como é o caso 
da competitividade acirrada para acessar o 
mercado, podem existir inúmeras semelhan-
ças na forma de condução, gestão e adminis-
tração do negócio.

Os empreendimentos solidários de caráter 
econômico são aqueles que se mantêm e se 
sustentam por intermédio da produção, do 
beneficiamento, da comercialização e da gera-
ção de renda para os trabalhadores. Por esse 
motivo, necessitam desenvolver aptidões para 
garantir sustentabilidade, crescimento e esta-
bilidade. É nessa hora que os trabalhadores de 
empreendimentos solidários devem ter cons-
ciência de que precisam atuar de forma pro-
fissional, estando qualificados e preparados 
para exercerem suas funções e responsabili-
dades perante as atividades desenvolvidas por 
suas cooperativas, associações ou empresas 
autogestionárias.

Quem disse que os trabalhadores de empre-

endimentos solidários não podem usufruir 
de conceitos, técnicas e conhecimentos para 
melhor gerirem seus negócios? Elaborar es-
tudo de viabilidade, desenvolver plano de 
negócio, buscar alternativas de redução dos 
custos produtivos sem afetar a qualidade, ter 
a capacidade de produzir de acordo com as 
demandas, definir um preço justo do produ-
to ou serviço, implementar as estratégias de 
atuação no mercado, baseadas nas tendências 
locais e globais, conhecer verdadeiramente os 
clientes, criar uma marca, ter uma boa emba-
lagem e um rótulo com todas as informações 
e padrões exigidos para a comercialização, 
conhecer técnicas de negociação, lidar com 
controles financeiros e, principalmente, não 
se assustar com o fluxo de caixa e com o ca-
pital de giro.

Existem grandes oportunidades de inserção 
das cooperativas, empresas autogestionárias 
e empreendimentos solidários nos mercados 
de diversos setores de atuação, como: meta-
lurgia, construção civil, reciclagem, agricul-
tura, artesanato, entre outros. Mas, para que 
isso aconteça, esses empreendimentos, além 
da busca contínua pela profissionalização – 
melhoria da gestão, dos processos produtivos 
e da qualidade – necessitam adotar 
estratégias conjuntas para se 
fortalecerem. 

Por Augusto Togni, administrador e MBA 
em estratégia empresarial, consultor da 
Unidade de Agronegócios e Territórios 
Específicos do SEBRAE Nacional.

É bem sabido que a maior diferença 
entre empresa e empreendimento 
solidário está fundamentada no 
sonho. Nas empresas, geralmente 

são muitas as pessoas que trabalham em busca 
da realização do sonho de um ou de poucos. 
Já nos empreendimentos solidários todo o 
esforço despendido se dá em torno de um 
único objetivo, a concretização e a satisfação 
do sonho de todos. Afinal é o benefício do 
coletivo que está em jogo. 

Além dessa diferença, diversos conceitos re-
ferentes à gestão de empresas e de empreen-
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tionárias que atuam nos setores prio-
ritários têm conduzido discussões para 

animar e fortalecer as redes existentes, assim 
como incentivar a constituição de novas ca-
deias produtivas. Provavelmente, as experiên-
cias atuais servirão de inspiração para desen-
cadear novas iniciativas capazes de promover 
o desenvolvimento sustentável de diversas 
comunidades, contribuindo com o surgimen-
to de novos postos de trabalho, geração de 
renda e inclusão social. 

A atuação conjunta e cooperada, fortalecida 
por sua representatividade institucional, pro-
porciona aos empreendimentos oportunida-
des novas, inclusive parcerias com entidades 
públicas e privadas, nacionais e internacio-
nais, como é o caso do Programa de Inclusão 
e Organização Produtiva dos Empreendedo-
res Cooperados, celebrado entre o SEBRAE 
Nacional e a UNISOL Brasil.

Cabe ressaltar que para garantir a sustenta-
bilidade dos empreendimentos da Economia 
Solidária é necessário mais do que atingir a 
profissionalização, implantar um modelo de 
gestão eficiente, atender às normas de qua-
lidade exigidas pelos órgãos de controle ou 
pelas certificadoras e fazer parte de redes de 
colaboração e de cadeias produtivas. 

É importante buscar alternativas que possam 
fortalecer esses empreendimentos além da 
esfera econômica. Os empreendimentos que 
compõem a UNISOL Brasil também possuem 
representação política e social, o que favore-
ce aos trabalhadores da Economia Solidária 
a inserção justa na sociedade e o acesso à 
cidadania. 

As redes de empreendimentos, assim como 
as cadeias produtivas, acabam promovendo 
alternativas e soluções para aumentar a com-
petitividade e o acesso ao mercado através da 
colaboração e cooperação mútua entre os di-
versos atores. Por meio delas, é possível au-
mentar a quantidade de negócios gerados en-
tre os empreendimentos solidários, ampliar as 
oportunidades de comercialização em função 
das demandas de mercado, negociar preços 
mais baixos com fornecedores para a aquisição 
de matéria-prima, máquinas e equipamentos, 
trocar experiências e promover o aprendiza-
do, utilizando-se a interação e socialização de 
conhecimentos, trazer inovação tecnológica 
e desenvolvimento de novos produtos e ser-
viços, associando a expertise de mais de um 
empreendimento, assim por diante. 

São diversas as redes e cadeias produtivas 
constituídas pela organização dos empreendi-
mentos fi liados à UNISOL Brasil, como a Casa 
Apis da apicultura e a Justa Trama do algodão 
agroecológico. Esses exemplos exitosos são 
completamente distintos um do outro, porque 
as redes e cadeias seguem características pecu-
liaridades de cada setor, realidade, potenciali-
dade, vocação e oportunidade.

Grande parte dos empreendimentos que 
compõem a UNISOL Brasil caminha nessa 
direção. As cooperativas e empresas autoges-
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Confecções
Justa Trama                     

A importância da assessoria para uma 

gestão competente

Na Economia Solidária, o sucesso 
e a sustentabilidade de um 
empreendimento dependem 
de uma gestão competente, 

afinada com as inovações e possibilidades 
de cada momento. Para tanto, é necessário o 
respaldo de técnicos e assessores qualificados 
e comprometidos com os objetivos do 
empreendedorismo social, buscando as 
melhores soluções gerenciais e as parcerias 
necessárias à superação dos problemas que 
surgem no processo de construção de cada 
negócio.

Entre a vontade de vencer
e o sucesso, problemas gerenciais

podem inviabilizar o crescimento
do negócio. Modelos adequados

de gestão e soluções técnicas
adequadas são fundamentais.
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A UNISOL Brasil disponibiliza, para os em-
preendimentos associados, um quadro de 
assessores e técnicos de primeira qualidade. 
Trabalhando em conjunto com as entidades 
parceiras, eles têm construído modelos de 
gestão que são o ponto forte da evolução dos 
negócios.

Na Bahia, por exemplo, a parceria UNISOL 
Brasil/SEBRAE no segmento de artesanato, 
atende a duas cooperativas, uma associação 
formada por mulheres e uma cooperativa de 
jovens.

 “Através desse trabalho, foi possível acom-
panhar os empreendimentos, promover o 
fortalecimento da gestão, a participação em 
feiras, a elaboração de projetos e melhoria na 
qualidade dos produtos”, diz Tatiana Veloso, 
assessora técnica da UNISOL Brasil na Bahia. 

A parceria também assegura apoio técnico e 
assessoria constante, sempre desenvolvendo 
ações articuladas com políticas públicas e me-
todologia participativa. 

A parceria da UNISOL Brasil/Sebrae Nacional 
também proporcionou o acompanhando de 
nove empreendimentos de Economia Solidária 
no Estado de Santa Catarina, nos setores de 
confecção, artesanato, metalurgia, máquinas 
e equipamentos e construção civil. No início 
da parceria só havia um empreendimento 
filiado e, no decorrer do processo, as outras 
cooperativas foram se filiando. 

“As ações do projeto SEBRAE foram estra-
tégicas para o crescimento e o fortalecimen-
to da UNISOL Brasil, dos empreendimentos 
e da Economia Solidária no estado”, afirma 
Mariléia Hillesheim, assessora técnica da 

UNISOL Brasil em Santa Catarina. “Ressalta-
mos a importância também dos intercâmbios 
entre as cooperativas, dos cursos de capaci-
tação em cooperativismo básico e avançado, 
da autogestão e de relacionamento interpes-
soal realizados no estado. Antes não existia 
um projeto que viabilizasse e oferecesse essa 
formação aos cooperados”.

No setor de fruticultura, a parceria entre a 
UNISOL Brasil e o SEBRAE também pro-
duz resultados importantes. Vitória Aparecida 
Pereira Victor, assessora técnica da UNISOL 
Brasil na Paraíba, exemplifi ca: “Já temos um 
grupo de mulheres e jovens que em Natuba, 
Paraíba, estão iniciando a produção de bana-
na passa, com a atuação conseguiram apoio de 
professores universitários que elaboraram o 
projeto aprovado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científi co e Tecnológico.” 

“Com a parceria entre Fundação Banco do 
Brasil (que investiu R$ 2,5 milhões), SE-
BRAE, governo do estado e UNISOL Bra-
sil, o Piauí está saindo da linha da pobreza”, 
salienta Maria das Mercês Leal Dias, gestora 
do projeto Apis-Arararipe do SEBRAE do 
Piauí.  Segundo a gestora, com o apoio rece-
bido, a Central de Cooperativas de Apicul-
tores do Semi-Árido (Casa Apis, sediada no 
município de Picos a 300 km de Teresina), 
que representa o trabalho de 10 cooperati-
vas, o Piauí se tornou o maior produtor de 
mel orgânico do país. 

A diferença de vida socioeconômica dos api-
cultores é visível, agora, eles compram mais 
vestuários, eletrodomésticos e até veículos 
motorizados, como motocicletas”, conclui 
Mercês. 

Tatiana 
Veloso

Assessora Técnica da
UNISOL Brasil na 

Bahia.

Mariléia
Hillesheim

Assessora Técnica da
UNISOL Brasil em 

Santa Catarina.

Maria das 
Mercês Leal 
Dias

Gestora do projeto 
Apis - Araripe do 
SEBRAE do Piauí.

Vitória 
Aparecida 

Pereira Victor

Assessora Técnica da 
UNISOL Brasil na 

Paraíba.
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Ministério do Trabalho, a Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (SENAES) e o 
SEBRAE; promove intercâmbios com países 
da Europa, como Itália, Holanda e Espanha e 
realiza seminários e congressos.

Política nacional de formação 

“Lutamos por uma política pública nacional 
de formação em Economia Solidária e quere-
mos a inserção de conteúdos programáticos 
sobre o cooperativismo e seus princípios no 
ensino básico e médio”, afirma Idalina. 

Ela ressalta que os governos em todos os níveis 
precisam ser aliados no desenvolvimento de pro-
jetos que valorizem a Economia Solidária. “Es-
tamos propondo a criação de estruturas vol-
tadas a cursos de formação para o público da 
Economia Solidária, buscando, ainda, a criação 
e o desenvolvimento de programas específi cos 

Fazer parte de uma cooperativa requer 
educação, treinamento e informação, 
em uma só palavra, requer formação.

“A formação é um dos pilares do de-
senvolvimento dos empreendimentos autoges-
tionários, fundamental para a transformação 
socioeconômica e de vida dos cooperados”, 
enfatiza Idalina Maria Boni, diretora-secretária 
de formação da UNISOL Brasil.

A UNISOL Brasil desenvolve cursos de Eco-
nomia Solidária, por meio dos quais os em-
preendimentos adquirem base para dar cer-
to, na medida em que invistam também em 
ações de planejamento, parcerias, abertura de 
mercados e desenvolvimento de produtos. “A 
formação ajuda os trabalhadores a entender a 
responsabilidade de serem donos e emprega-
dos do seu próprio negócio”, explica Idalina.

A entidade conta com parceiros como o 

Parceria e novos projetos
Entre os anos de 2005 e 2007, a UNISOL 
Brasil desenvolveu uma grande parceria com 
o SEBRAE, através do Programa de Inclusão 
e Organização Produtiva dos Empreendedores 
Cooperados durante o mesmo período . Foram 
formados 1249 alunos nos cursos básicos, 242 
participantes de ofi cinas temáticas e 60 trabalha-
dores participaram de estágios entre cooperati-
vas. Estes ocorre-
ram em 12 estados, 
de diversas regiões. 
“Foi uma parceria 
importante, pois 
o SEBRAE reco-
nheceu a UNISOL 
como detentora do 
saber em coopera-
tivismo e Econo-
mia Solidária”, diz 
Idalina.  

A UNISOL Brasil 
está desenvolven-
do vários projetos 
de formação, como 
o projeto de quali-
fi cação profi ssio-
nal (PLANSEQ) 
em parceria com o 
Ministério do Tra-
balho e cursos de 
formação e assessoria técnica, desenvolvidos 
junto à SENAES, envolvendo parcerias com 
outras instituições, prefeituras e estados. 

“Um dos nossos objetivos em 2008 é continuar 
a formação através de módulos de conteúdos 
específi cos para os grupos, incentivando a tro-
ca de conhecimentos tecnológicos e de experi-
ências entre os empreendimentos e, realizando 
seminários e congressos”, destaca Idalina. 

De acordo com ela, um dos grandes desafi os do 
setor de formação da UNISOL Brasil é pensar 
a aplicação das novas tecnologias, o que signifi -
ca conhecer e transportar as tecnologias já exis-
tentes para o cooperativismo. 

nos municípios e nos estados, através da elabo-
ração de políticas públicas, de geração de tra-
balho e renda, entre outras”, diz.

Uma via de mão dupla 

As metodologias utilizadas nos cursos de for-
mação da UNISOL Brasil baseiam-se na pre-
missa de que o ato de ensinar é uma “via de 
mão dupla”. As experiências vividas são res-
saltadas e reconhecidas de modo a privilegiá-
las, no intuito de legitimá-las como formas de 
conhecimento acumulado que pode e deve ser 
usado na construção de uma prática solidária.

Os cursos mostram aos cooperados como 
tomar decisões baseadas principalmente nos 
princípios do cooperativismo autêntico e da 
autogestão, em noções de organização coleti-
va, gestão de negócios, contabilidade, marke-
ting, relações interpessoais e comunicação.

No processo, busca-se sempre encontrar for-
mas de superar as difi culdades individuais, 
abrindo caminhos e fornecendo alternativas 
para que essas difi culdades de aprendizado 
não se tornem motivo de preconceito e ex-
clusão por parte do grupo. Uma das grandes 
difi culdades é fazer os trabalhadores  compre-
enderem a importância da formação no pro-
cesso autogestionário como um todo. Muitas 
vezes, os trabalhadores e trabalhadoras não 
pensam em investir na formação e não a enca-
ram como prioridade. 

Também há falta de materiais didáticos e téc-
nicos voltados para a realidade e valores das 
empresas autogeridas. Ainda há pouca pesqui-
sa e pesquisadores na área da Economia So-
lidária, apesar da demanda. Assim, há grande 
necessidade de parcerias com as universidades, 
a fi m de que haja a  formação de profi ssionais 
capacitados na área, além da criação de mate-
riais e de tecnologias sociais voltadas ao coo-
perativismo. 

Formação, a Base do Cooperativismo

Processo formativo da UNISOL Brasil ajuda os trabalhadores a compreender e participar do 
cooperativismo.

Idalina Maria Boni, Diretora-
Secretária de Formação da 

UNISOL Brasil.
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Curso de autogestão, dentro do Projeto UNISOL / SEBRAE, para cooperativas 
do Estado de São Paulo na Cooperinca em Cajamar. 
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“Nós da UNISOL Brasil, es-
tamos de acordo com que as 
cooperativas paguem os tributos, 
pois desenvolvem um papel social, mas te-
mos sofrido muito com essa carga tributária 
elevada”, diz o Prof. Marcelo José Ladeira 
Mauad - Doutor em Direito e Relações do 
Trabalho e Advogado da UNISOL Brasil. “O 
supersimples não privilegia a parte tributária 
das cooperativas. Isso precisa mudar, com a 
aprovação de uma Lei Geral de Cooperativas, 
proposta lançada no Conselho Nacional de 
Economia Solidária”.

Hoje, a Política Nacional de Cooperativismo, 
que estabelece o regime jurídico das socieda-
des cooperativas está definida na Lei 5764 de 
1971. Entretanto, esta legislação está muito 

No Brasil, a legislação existente 
ainda é insufi ciente para atender às 
necessidades do cooperativismo e 
a carga tributária é extremamente 

pesada para o setor. 

A Constituição Federal, em seu artigo 146, 
determina tratamento tributário adequado às 
cooperativas. Entretanto, a Receita Federal, 
por exemplo, demonstra resistência em acei-
tar um tratamento diferenciado para as coope-
rativas, quanto à cobrança dos tributos, dan-
do a elas o mesmo tratamento dispensado às 
empresas tradicionais. Assim, as cooperativas 
são obrigadas a recolher PIS, Cofins, contri-
buição previdenciária de 20%, mais 11% (para 
as cooperativas de produção industrial) – per-
fazendo uma alíquota maior que a de uma em-
presa comum – além do seguro de acidente de 
trabalho.

Solidária, cooperativas sociais, cooperativas 
de trabalho, cooperativas de crédito e a alte-
ração da lei geral de cooperativismo. Tais me-
didas, em médio prazo, darão assistência aos 
empreendimentos”, afirma Mauad. Ele ressal-
ta que a prioridade no momento é aprovar o 
PL 7009, pois prevê que isso pode ajudar na 
formação de consensos nos outros assuntos. 
“É um projeto adequado, pois trata de con-
ceitos, classificações, princípios e sobretudo, 
é fomento e incentivo aos empreendimentos 
constituídos como cooperativas de trabalho. 
A proposta também coíbe, com punições gra-
ves, aqueles que utilizam cooperativas para 
tornar precárias as condições de trabalho e 
prevê mecanismos que podem permitir que 
os trabalhadores, na condição de empreen-
dedores, possam construir bens comuns que 
propiciem a venda de produtos e serviços no 
mercado. 

“A aprovação dos Projetos de Lei são 
de absoluta importância. No Congresso 
Nacional, o senador Eduardo Suplicy (PT/
SP) é grande aliado da Economia Solidária 
e sua participação nesse processo tem sido 
fundamental. Ele defende o cooperativismo, 
tem sensibilidade para a causa, conhecimento 
e forte atuação. Outro importante aliado é o 

defasada diante 
das novas de-

mandas. Diz o 
professor: “É pre-

ciso modernizá-la com 
urgência para atender às novas demandas do 
cooperativismo contemporâneo”.

Quanto à questão específica das cooperati-
vas de trabalho, o Congresso Nacional pre-
cisa aprovar o Projeto de Lei 7009/2006, que 
dispõe sobre a organização e funcionamento 
desses ramos de cooperativas e institui o Pro-
grama Nacional de Fomento às Cooperativas 
de Trabalho - PRONACOOP.

Além da aprovação do PL 7009, “é necessária 
uma legislação mais ampla para a Economia 

s da UNISOL Brasil, es-
os de acordo com que as 
perativas paguem os tributos, 

desenvolvem um papel social, mas te-
sofrido muito com essa carga tributária

ada”, diz o Prof. Marcelo José Ladeira

defa
das 

mand
profess

ciso moder
urgência para atender às novas de

Cooperativas de todo o Brasil 
lutam para superar limitações 
legais e querem a instituição 
de uma Política Nacional de 
Cooperativismo.

Por uma nova legislação
para o Cooperativismo

Prof. Marcelo Mauad,   
Doutor em Direito e Relações 
do Trabalho e Advogado da 

UNISOL Brasil.
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Em 2007, o senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
reapresentou Projeto de Lei, de 1999, de sua au-
toria, destinado a regulamentar a atividade co-
operativa. O novo projeto (PLS 153/07) trata 
das regras gerais do Sistema Cooperativista Na-
cional e, segundo o parlamentar, tem em vista a 
transformação das cooperativas em instituições 
autônomas, em consonância com uma sociedade 
democrática, mas sem ferir a Constituição.

Suplicy explicou que a legislação referente às 
cooperativas precisa se adequar à Constituição 
Federal aprovada em 1988. Segundo ele, a Lei  
5.764/71, ainda em vigor, está “defasada no 
tempo”. Criada para promover as cooperativas 
agrárias, não levou em conta diversas outras ma-
nifestações do cooperativismo que surgiram e se 
consolidaram nas décadas posteriores. Uma mu-
dança significativa foi o decréscimo das coope-
rativas agrárias em relação ao total das existentes 
no Brasil.

“A Lei 5.764/71 foi concebida na perspectiva do 
controle do estado sobre as cooperativas. O que 
se pretende agora é uma lei que atenda tanto à 
estrutura legal instaurada no Brasil como tam-
bém promova as possibilidades de afirmação e 
participação, de forma autônoma, dos trabalha-
dores tanto do campo como da cidade, na eco-
nomia do país”, diz o senador.

Outro aliado importante do cooperativismo, o 
deputado Tarcísio Zimmermann (PT-RS), além 
de seu trabalho como relator do PL 7009/06, 
encampou, por meio de uma emenda à Medida 
Provisória 351/2007, a idéia de estender os be-
nefícios da Lei Geral para as quase 15 mil coope-
rativas do Brasil. “Na verdade, elas operam hoje 
em um ambiente de dificuldade de produção e, 

na área urbana, pagam mais tributos do que as 
micro e pequenas empresas. Isso dificulta a sua 
competição no mercado”, justifica. A emenda 
proposta pelo deputado pretende aplicar aos 
empreendimentos de Economia Solidária o tra-
tamento diferenciado e favorecido previsto no 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Em-
presa de Pequeno Porte. “Nós queremos que 
as cooperativas sejam beneficiadas pelo regime 
tributário do Simples nas compras governamen-
tais, no acesso ao crédito e no processo desbu-
rocratização, todas essas vantagens preconizadas 
na Lei Geral”.

O senador Siba Machado (PT/AC) é conheci-
do pelas cooperativas e no Congresso Nacional 
como ferrenho defensor do cooperativismo. Ele 
tem recebido no seu gabinete em Brasília as li-
deranças do setor, tem realizado visitas a coope-
rativas de todo o Brasil e comparecido a seminá-
rios, encontros e congressos sobre o tema. Nas 
comissões e no plenário do Senado, sua voz está 
sempre presente, em defesa do cooperativismo.

Da mesma forma, o senador Flávio Arns (PT/
PR), como presidente do grupo de trabalho ins-
tituído na Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado Federal para debater o coo-
perativismo, em 2006, foi um aliado fundamen-
tal das cooperativas. Numa das reuniões do gru-
po, na presença de diversas entidades, entre elas 
a UNISOL Brasil, declarou: “a regulamentação 
das cooperativas é de fundamental importância 
para o país, pois fortalecem a organização do 
povo, uma vez que essas entidades são compos-
tas por pessoas que, voluntariamente e demo-
craticamente, se unem para produzir resultados 
econômicos comuns, gerando renda e fomen-
tando a economia”.

senador Flávio Arns (PT/PR). Ele tem dado 
intenso apoio ao debate, assim como o senador 
Sibá Machado (PT/AC),  que também é um 
grande aliado. Na Câmara Federal, o deputado 
Tarcísio Zimmermann (PT/RS) abraçou a 
causa do cooperativismo como relator do PL 
7009 na Comissão do Trabalho. Ele tratou 
pessoalmente da redação do substitutivo do 

PL e teve capacidade de diálogo, convocando 
todos os interessados ao debate. Com essas 
iniciativas dos parceiros, temos tido maior 
assistência no acompanhamento da tramitação 
do projeto no Congresso e obtivemos o 
consenso e apoio do governo, principalmente 
o Ministério do Trabalho / SENAES, favorável 
aos nossos pleitos”, conta Mauad. 

Parlamentares em luta pelo Cooperativismo

UNISOL 

Finanças

União e solidariedade para o desenvolvimento 
do Cooperativismo e da Economia Solidária. 

O Brasil hoje ocupa a 6ª posição na 
economia mundial, ao lado do 
Reino Unido, França, Rússia e 
Itália. Entretanto, toda a estrutura 

nacional é calcada na idéia de que os grandes 
negócios é que movem o desenvolvimento. Para 
a Economia Solidária, isso se refl ete de forma 
dura nos critérios estabelecidos para análise de 
risco, que tomam como base um conjunto de 
garantias que estão além das possibilidades dos 
empreendimentos. Assim, muitas vezes são 
negados às cooperativas os recursos para formar 
capital de giro, para investimentos em máquinas, 

instalações e até mesmo para a modernização 
do processo produtivo, de trabalho e gestão. 
Dessa forma, a ausência de linhas de crédito 
e fi nanciamentos constitui, sem dúvida, um 
dos maiores entraves ao desenvolvimento da 
Economia Solidária no país.

Visando ao fortalecimento e desenvolvimen-
to de suas filiadas, possibilitando que as co-
operativas e empreendimentos tenham aces-
so a recursos de maneira diferenciada, com 
exigências compatíveis a suas possibilidades 
e que resultem na geração de trabalho, renda, 
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U N I S O L  F I N A N Ç A S

Os gráfi cos a seguir representam o crescimento da UNISOL Finanças em montante 
de empréstimos desde o início das operações (gráf  1)* e o percentual de operações 
por prazo de vencimento (gráf. 2)*.

desenvolvimento social e no 
seu próprio fortalecimento, a 
UNISOL Brasil criou, em maio 
de 2006, a UNISOL Finanças. 

“A UNISOL Brasil, na época 
da fundação, não tinha recur-
sos sequer para o pagamento 
de técnicos”, lembra Renata 
Sanchez, gerente da entidade. 
“Hoje, a UNISOL Finanças 
é um importante instrumento 
para o atendimento das neces-
sidades dos empreendimentos 
associados à UNISOL Brasil”.

A UNISOL Finanças é uma 
associação civil sem fins lucra-
tivos, de âmbito nacional, de 
natureza democrática, cujos 
fundamentos são: o compro-
misso com a defesa dos reais 
interesses da classe trabalha-
dora, a melhoria das condições 
de vida e de trabalho das pes-
soas, a eficiência econômica e 
o engajamento no processo de 
transformação da sociedade 
brasileira, com base nos valo-
res da democracia e da justi-
ça social. Seu objetivo é pro-
mover a experimentação, não 
lucrativa, de novos modelos 
socio-produtivos e de siste-
mas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito, 
de acordo com o previsto pela 
Lei 9.790, de 23 de março de 
1999.   

A UNISOL Finanças só cum-
prirá seu papel, de fato, se o 
volume de recursos que con-

seguir captar for o necessário 
e suficiente para o conjunto 
de cooperativas e empreendi-
mentos filiados. Para tanto, a 
entidade trabalha para ampliar 
o número de participantes, os 
quais, para participar da cons-
tituição do Fundo Rotativo e 
ter direito de acesso ao crédi-
to, devem contribuir com uma 
cota proporcional ao seu fatu-
ramento.

Hoje a UNISOL Finanças 
possui uma carteira de mais de 
R$ 2,5 milhões, benefi ciando 
mais de 850 cooperados, de 
15 cooperativas, com uma taxa 
de inadimplência de menos 
de 3% da carteira total. O 
Fundo Rotativo é composto 
por recursos de instituições 
internacionais (Itália e Espanha), 
empréstimos de entidades 

parceiras e contribuições dos 
associados. Já foram efetuadas 
mais de 15 mil operações e, 
segundo Renata Sanchez, para 
a liberação do fi nanciamento as 
cooperativas têm de estar em 
dia com a contribuição de 1% 
sobre a folha de retiradas para 
a UNISOL Brasil. 

“O valor do crédito é aprovado 
de acordo com o faturamento 
do empreendimento. Para as 
cooperativas de pequeno porte 
fornecemos, por exemplo, cré-
dito de R$ 4 mil, em 20 parcelas 
de R$ 200,00 + juros e TAC”, 
explica Renata Sanchez. Para 
aprimorar os serviços, explica 
Renata, a UNISOL Finanças 
está investindo R$ 100 mil em 
programa de capacitação de 
agentes de crédito, em parce-
ria com a Fundação Banco do 
Brasil. “Esses agentes atuarão 
em todo o país, prestarão as-
sessoria aos empreendedores 
e avaliarão se o projeto apre-
senta condições para receber 
o fi nanciamento, fornecendo 
subsídios para viabilizá-los”.

A UNISOL Finanças busca o 
apoio de outras entidades que 
acreditam na Economia Soli-
dária para aumentar o Fundo 
Rotativo e conseguir ajudar um 
maior número de cooperativas 
e entidades e, logo, um maior 
número de trabalhadores e tra-
balhadoras, possibilitando a es-
ses empreendimentos o apoio 
fi nanceiro necessário para 
um crescimento sustentável. 

Renata Sanchez, Gerente 
da UNISOL Finanças.
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Informações Importantes

Para se associar à UNISOL Finanças 
é necessário:

Ser filiado à UNISOL Brasil;

Contribuir com o Fundo Rotativo, no míni-
mo R$ 200,00, dependendo do faturamento – 
Contribuição única – Parcelada em até 10 vezes 
(10 parcelas de R$ 20,00).

Modalidades de operação:

Empréstimos (recursos para capital de giro);

Empréstimo (garantia de recebíveis/ contratos – troca de duplicatas);

Aporte de investimento (para aquisição ou modernização de equipamento/infra-
estrutura).

Encargos Financeiros: 1,9% ao mês

Taxa de Abertura de Crédito (TAC)

0,5% - vencimentos em até 45 dias

1,2% - vencimentos acima de 45 dias

Em casos de atraso no pagamento, será cobrada multa de 2,0% (dois por cento), 
mais juros diários no percentual de 0,10% ao dia. 

A entidade vem mantendo diálogo com outros 
órgãos oficiais, como o BNDES, dentro do 
PMC (Programa de Microcrédito), buscando al-
ternativas para a captação de fundos e redução 
de suas taxas. 

A UNISOL Finanças foi habilitada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego a operar 
com o Microcrédito Produtivo Orientado, que 
instituiu o Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado – PNMPO, cujo objetivo 
é o atendimento das necessidades financeiras 

de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras 
de atividades produtivas de pequeno porte. 
Essa habilitação dá à instituição a condição de 
negociar com agentes operadores de fundos de 
microcrédito com taxas diferenciadas.

Com a UNISOL Finanças, a Economia Solidária 
ganha um importante instrumento na busca do 
crescimento e do desenvolvimento sustentável 
das cooperativas e dos empreendimentos, 
melhorando, assim, as condições de trabalho e 
renda dos trabalhadores, além de gerar novos 
postos de trabalho.

U N I S O L  F I N A N Ç A S
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